
 

 

 

 

 

 

 

LICITAÇÃO PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 219/2026                     

PREGÃO ELETRÔNICO N° 078/2026           

           

 

 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de materiais médico hospitalares para reposição de insumos 

necessários à continuidade dos procedimentos ambulatoriais e de urgência nas 

unidades de saúde do Município de Pompéu/MG, consoante às condições, 

especificações e quantitativos detalhados no Termo de Referência, integrante deste 

Edital e seus Anexos.  

 

 

 

 

IMPORTANTE – ATENÇÃO 

SRS. Licitantes RECOMENDAMOS para que se proceda a leitura atenta às condições 

e/ou exigências expressas neste edital e seus anexos, objetivando uma perfeita 

participação no certame. 

 

 

 

CONSULTAS AO EDITAL 

Ficará disponível no site www.pompeu.mg.gov.br e Licitar Digital - Plataforma de 

Licitações | Plataforma de Licitações. 

 

 

 

http://www.pompeu.mg.gov.br/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/


 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 219/2026                     

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2026                     
 

 

O MUNICÍPIO DE POMPÉU/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 08:30 

horas do dia 27 de outubro de 2026 no portal eletrônico Licitar Digital - Plataforma de Licitações | 

Plataforma de Licitações será realizada a sessão para recebimento da Proposta Comercial e 

documentação de Habilitação para o Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 078/2026, tipo 

“MENOR PREÇO POR ITEM”, modo de disputa ABERTO E FECHADO que reger-se-á pelas Lei 

Federal nº 14.133 de 1° de abril de 2021, Lei Complementar de n° 123 de 14 de dezembro de 2006, 

pelo DECRETO MUNICIPAL nº 2565/2023 e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus 

anexos.  

  

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais médico hospitalares para reposição de insumos necessários à continuidade dos 

procedimentos ambulatoriais e de urgência nas unidades de saúde do Município de Pompéu/MG, 

consoante às condições, especificações e quantitativos detalhados no Termo de Referência, integrante 

deste Edital e seus Anexos.  

1. 2. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema Licitar Digital - 

Plataforma de Licitações | Plataforma de Licitações e as constantes deste edital, prevalecerão as 

constantes deste edital.  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1- Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 

2.1.1. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15 da lei 

14.133/2021. 

2.1.1.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 

consorciados, deverá ser anexado ao sistema juntamente da proposta, contendo pelo menos, os 

seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas, 

inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva participação de cada consorciado em 

relação ao objeto licitado; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os 

encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo representante legal, que terá 

poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar o contrato e praticar todos os 

demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência da Prefeitura de Pompéu/MG até o cumprimento do 

objeto da contratação, mediante a emissão do termo de recebimento definitivo, observado o prazo de 

duração do consórcio, definido na alínea “c” do item 2.1.1.1. 
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2.1.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 

2.1.2.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei de n° 5764/71, a Lei de n° 12.690/12, e a Lei Complementar de 

n° 130/09; 

2.1.2.2. Apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados; 

2.1.2.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

2.1.2.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei de n° 

12.690/12, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de 

forma complementar à sua atuação. 

2.1.2.5. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão ter 

conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a 

correta utilização do sistema. 

 

2.2 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO OS INTERESSADOS QUE: 
2.2.1. Se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

2.2.2. Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o Município, tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

2.2.3. Sejam estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

2.2.4. Seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.2.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.4.2 Empresas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.2.5. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.5.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais empresas subcontratadas. 

2.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 

2.3. O licitante interessado deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a 

etapa de envio da proposta. 

2.4. É facultado ao licitante enviar os documentos de habilitação exigidos no edital concomitantemente 

com a proposta. 

2.5. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor total ofertado para 

cada item (resultado da multiplicação do valor unitário pela quantidade), já inclusos todos os tributos, 

fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 



 

 

 

 

 

 

 

2.6. O licitante deverá fazer em campo próprio do sistema eletrônico a descrição detalhada do produto 

ofertado ou colocar a expressão "de acordo com o edital". 

2.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital e que 

observa a proibição prevista no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sob pena de inabilitação, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas em tópico específico deste edital. 

2.8. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar em 

campo próprio do sistema eletrônico que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar n. 

123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

2.9. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste edital. 

2.10. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

2.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste edital. 

2.12. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

2.13. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste edital. 

2.14. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

3.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 

prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, solicitada 

no portal de licitação eletrônica através do endereço Licitar Digital - Plataforma de Licitações | 

Plataforma de Licitações 

3.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a mesma no prazo de três dias úteis, contados da 

data de recebimento da impugnação. 

3.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro. 

3.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, se for o caso. 

3.5. Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados até o terceiro dia útil que anteceder a data 

fixada para a abertura da sessão pública exclusivamente via internet no endereço Licitar Digital - 

Plataforma de Licitações | Plataforma de Licitações. 

3.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4. DO CADASTRO E CREDENCIAMENTO 

4.1.  A licitante deverá se cadastrar como usuária perante o provedor do sistema eletrônico utilizado 

no certame, qual seja, Licitar Digital - Plataforma de Licitações | Plataforma de Licitações 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.5.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo pregoeiro, não serão admitidos novos proponentes. 

 

5. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

5.1. Após a publicação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

a) A etapa de que trata o item 5.1 será encerrada com a abertura da sessão pública. 

b) O envio da proposta, nos termos do disposto no item 5.1, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha; 

c) O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 

e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

d) os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a abertura da sessão 

pública; 

e) na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, observado o disposto no item 5.1, não haverá 

ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de negociação 

das propostas de que trata o Decreto Municipal nº 2566/2023. 

f) Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado serão disponibilizados para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público somente após o encerramento do envio de lances. 

g) os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 

edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do 

envio de lances, observado o prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação no sistema pelo 

pregoeiro; 

h) Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

I) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não 

encaminhamento de documento afeto ao certame. 

 

6. DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1. São requisitos da proposta de preço: 

a) ser apresentada em língua portuguesa, contendo o número e a modalidade da licitação deste Edital, 

devendo preferencialmente, conter razão social, CNPJ, endereço, número de telefone e dados 

bancários. 

b) conter a assinatura do responsável legal da empresa ou representante devidamente qualificado; 

c) ser elaborada, preferencialmente, nos moldes do Anexo III deste edital; 

d) conter o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data-limite. 

e) conter prazo de entrega de no máximo 10 (dez) dias a contar do recebimento da ordem de 

fornecimento; 



 

 

 

 

 

 

 

f) conter prazo de garantia do objeto de no mínimo 03 (três) meses, que começará a correr ao término 

da garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/90, adotando-se, para tanto, como termo inicial a partir da 

data de entrega dos produtos; 

6.2. No preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser computados o 

lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e 

previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não 

sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título. 

6.3. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do 

edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances 

e o caráter competitivo do certame, também serão desclassificadas mediante decisão fundamentada do 

pregoeiro. 

6.4. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

 

7– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos de 

habilitação, no prazo de 01 (uma) hora, contados da notificação via sistema. 

 
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 

b.1) No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da documentação de eleição de seus 

administradores. 

b.2) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 

anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não consolidadas. 

c). Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser 

substituído pelo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade competente. 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 

c) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 

ou documento equivalente que comprove a regularidade. 

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente ao domicílio da empresa. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
7.4.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
7.4.1 Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de até 3 (três) meses da 

data de abertura da sessão, quando ausente indicação expressa de prazo de validade na certidão. 

7.4.1.1 No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente com a 

certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação 



 

 

 

 

 

 

 

expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, bem como que referido 

plano foi homologado judicialmente. 

 

7.5. DAS DECLARAÇÕES CONJUNTAS ANEXO VI:  
7.5.1. Declaração de Cumprimento do Inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal; 

7.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 

7.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais termos de ajustamento de 

condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

7.6. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste edital 

e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que o licitante 

atende às condições de aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação ou 

de inabilitação, prazo durante o qual, a sessão será suspensa. 

7.7. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

7.8. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

7.9. As declarações exigidas neste edital poderão ser supridas mediante manifestação expressa do 

licitante no chat do sistema de licitação eletrônica. 

7.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o seu 

reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se 

que: 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada 

com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

7.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.12.1. O licitante deverá apresentar licença sanitária vigente, expedido pelo órgão competente, que 

ateste a adequação das instalações e dos procedimentos operacionais da empresa para o 

armazenamento e a distribuição dos insumos objeto desta licitação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 

utilização de chave de acesso e senha. 

a) Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de chave de 

acesso e senha. 

b) O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

9. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

9.1.O sistema ordenará automaticamente as propostas.  

9.2. O Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

10. MODOS DE DISPUTA  

10.1.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o seguinte modo de disputa: 

10.1.1. Aberto e Fechado: compõe-se de dois estágios: a etapa aberta de envio de lances, e a etapa 

fechada para oferecimento de lances finais. 
 

11. MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO  

11.1.  A etapa de envio de lances na sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até 2 (dois) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

11.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10 % (dez por cento) superiores àquela, 

possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

11.3. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 

autores de melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer 

um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 11.2 e 11.3, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

11.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, em até 5 (cinco) minutos e até o 

máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.5.  Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de 

habilitação. 

11.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

11.7. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a administração poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para definição das demais colocações. 

11.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato, da nova data e horário aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

11.9. O critério de julgamento será o menor preço por item, conforme, definido neste edital e seus 

anexos. 

11.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 

11.11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

11.11.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 



 

 

 

 

 

 

 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 

apresentados. 

11.12. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

12. LANCES INTERMEDIÁRIOS 
12.1  Serão considerados lances intermediários os de valores iguais ou superiores ao menor já ofertado, 

tendo em vista o critério de julgamento menor valor por ITEM. 

13. DESCONEXÃO DO SISTEMA DURANTE A ETAPA DE LANCES 

13.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

13.2.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

após a comunicação do fato aos participantes, da nova data e horário aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação do instrumento convocatório. 

 

14. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
14.1.  O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as 

LICITANTES manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

14.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 

definidos no art. 60 da Lei Federal 14.133/21. 

14.3.  Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa – ME, 

microempreendedor individual (MEI) ou empresa de pequeno porte – EPP e houver proposta 

apresentada por ME, MEI ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará 

configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123/2006. 

14.3.1  . Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

14.3.1.1 a ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 

considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de 

desempate; 

14.3.1.2 apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as exigências 

habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

14.3.1.3 não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 

serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

14.3.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, MEI e EPP que se encontrarem no 

limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta. 

14.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

14.5. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas as 

disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM. 

14.6. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado 

vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o 

preço de mercado e que OFERTAR O MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

14.7. Será desclassificada: 

a) a proposta que não atender às exigências deste edital; 

b) a proposta que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequível. 



 

 

 

 

 

 

 

14.8. Da sessão pública do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 

o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 

14.9. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer 

informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto o Pregoeiro. 

14.10. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

15. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 
15.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

15.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

15.1.2. Os licitantes terão, 02 (duas) horas contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio 

da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após 

a negociação de que trata o item 15.1. 

 

16. JULGAMENTO DA PROPOSTA 
16.1.  Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 15.1, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. do 

Decreto Municipal nº 2565/2023, e verificará a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, 

conforme disposições do edital. 

16.1.1. Para fins de verificação da documentação de habilitação do licitante classificado em primeiro 

lugar, será concedido o prazo de 01 (uma) hora para que o participante vincule ao sistema eletrônico a 

documentação indicada deste instrumento convocatório, considerando as disposições do inciso II, do 

art. 63 da Lei Federal 14.133/21. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 

17.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 
17.1.1. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 

da licitação ou a invalidação do processo. 

17.2 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

17.3.O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal. 

17.4. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

17.5. As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 

os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem 

alguma restrição. 

17.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública. 

17.5.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de requerimento, 



 

 

 

 

 

 

 

devidamente fundamentado, a ser dirigido o pregoeiro. 

17.5.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 

17.5.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

17.6. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão 

eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua 

expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 

17.7. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será inabilitado, 

e o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante seguinte, na 

ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de 

uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

17.8. O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 

 
18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
18.1. Dos atos da Administração cabem: 

18.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 

em face de: 

a) Julgamento das propostas; 

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

c) Anulação ou revogação da licitação; 

d) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

18.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

18.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do subitem 18.1.1, 

serão observadas as seguintes disposições: 

18.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais previsto no subitem 18.1.1 será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da 

ata de julgamento; 

18.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 

18.3. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

18.4. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

18.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

18.6. As razões e contrarrazões do recurso poderão ser enviadas no provedor do sistema Licitar Digital 

- Plataforma de Licitações | Plataforma de Licitações. 

 

19 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1. Homologado o resultado da licitação, a Secretaria, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de 

Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas. 

19.2.A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações nas quantidades 

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do (s) objetos (s), obedecida a 

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 

igualdade de condições. 

19.3.O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

registro, quando a Administração optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro 

meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou 

https://licitar.digital/
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superior ao registrado. 

19.4.O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial e ficarão 

disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

19.5.A Administração monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o 

mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

19.6.A Administração convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 

mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

19.7. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

19.8. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 

poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado e 

apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de 

fabricantes, etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-

se superior ao preço registrado. 

19.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-

financeira. 

19.10. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles 

apurados pela Administração para determinado Item. 

19.11. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a Administração poderá convocar 

os demais fornecedores classificados ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

19.12. As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da equação 

econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial. 

19.13. O órgão convocará o interessado para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena 

de decair do direito, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços: 

a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou 

b) assinar o contrato. 

19.14. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 

aceita pela Administração. 

19.15. Será permitido o registro de mais de um fornecedor desde que aceitem cotar o objeto em preço 

igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 

classificação; 

 

20 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
20.1 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas no art. 85 da Lei 14.133/21. 

20.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados 

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

20.3 – QUALQUER ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DEVERÁ SER 

PREVIAMENTE COMUNICADA AO MUNICÍPIO DE POMPÉU. 

 

20.4. É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participação, salvo na ocorrência de ata que 

tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto do edital. 

 



 

 

 

 

 

 

 

21. DO RECEBIMENTO 

21.1. A empresa contratada deverá realizar a entrega dos materiais conforme a demanda do Município.  

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, encaminhada por meio eletrônico (e-mail). 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado na Avenida Galdino Morato, nº 

100, Bairro São José, no Município de Pompéu/MG, CEP 35.640-000, de segunda a sexta-feira, no 

horário de 07h00 às 15h30, pelo telefone (37) 3523-8510, e-mail almoxarifado@pompeu.mg.gov.br 

Eventuais dúvidas ou solicitações de esclarecimentos acerca da entrega dos produtos poderão ser 

encaminhadas para o e-mail pgfsaude@pompeu.mg.gov.br ou telefone (37) 3523-8606. 

Após a execução, a contratada deverá comunicar formalmente ao setor responsável que a entrega foi 

concluída, para fins de conferência técnica. 

Caso os materiais estejam em desacordo com as especificações exigidas, poderão ser rejeitados, total 

ou parcialmente, devendo ser corrigidos ou substituídos no prazo de10 (dez) dias, contados da 

notificação, sem ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da aplicação de sanções 

contratuais, se cabíveis. O recebimento, seja provisório ou definitivo, não exime a contratada da 

responsabilidade por eventuais prejuízos decorrentes da execução inadequada ou em desconformidade 

com os requisitos estabelecidos neste documento. 

21.2. Concluída a entrega dos produtos, o recebimento do mesmo dar-se-á, através de vistoria conjunta 

realizada pela adjudicatária e pela Comissão de Recebimento. 

21.3. A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa participante do certame, 

em nome da razão social do Município de Pompéu e deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com 

o seu objeto. 

21.4. Por motivo de força maior, a entrega poderá ser realizada, mediante autorização e aviso prévio, 

em outro local. 

21.5.O recebimento dos produtos, será efetuado pelo setor requisitante, após a verificação da 

quantidade e qualidade dos mesmos e conseqüente aceitação, obrigando o licitante vencedor a reparar, 

corrigir, substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verifiquem defeitos ou incorreções. 

 

22 - DOS ENCARGOS 
22.1. Incumbe à Contratante: 

22.1.1. Conferir as especificações e receber o material objeto deste edital; 

22.1.2. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, conforme Nota de Empenho; 

22.2. Incumbe à Licitante vencedora: 

22.2.1. Substituir o bem que estiver danificado, quando da entrega dos mesmos ou quando for utilizado 

e a Prefeitura Municipal identificar defeitos de fabricação. 

 

23. DA EXECUÇÃO 

23.1. A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem nas quantidades do material objeto da presente licitação, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor do contrato ou da Nota de Empenho, conforme o caso. 

23.2. A Prefeitura se reserva o direito de realizar apenas parte do objeto licitado, ou rejeitar todos, 

desde que haja conveniência para a Administração. 

 

24. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
24.1. Os itens objeto do presente edital serão fornecidos pelo preço constante na proposta da licitante 

vencedora. 

24.2.  O pagamento será realizado em moeda corrente nacional. 

24.3. O pagamento será realizado em até 25 (vinte e cinco) dias úteis da data em que foi efetuado o 

fornecimento/serviço, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas. 

mailto:almoxarifado@pompeu.mg.gov.br
mailto:pgfsaude@pompeu.mg.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

24.3.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, suspenderá os prazos de liquidação. 

24.4. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 

cabendo à beneficiária/detentora da ata de registro de preços manter durante toda a execução do objeto, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

24.5. Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade; 

24.6. O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento dos 

produtos, de modo a constituírem a única e total contraprestação; 

24.7. O Município poderá sustar o pagamento a que a detentora da Ata tenha direito, enquanto não 

sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes do fornecimento dos produtos. 

25. DAS PENALIDADES 

25.1.  Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto de nº 2565/2023, quais sejam: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIII - Tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XVI - Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII - Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

XVIII - Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

XIX - Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

XX – Manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com 

qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execução do objeto; 

XXI - Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XXII - Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - Deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de 



 

 

 

 

 

 

 

obra; 

XXIV - Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pela Administração; 

XXV - Deixar de repor funcionários faltosos; 

XXVI - Deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 

empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 

a) Registro de ponto; 

b) Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 

c) Comprovante de depósito do FGTS; 

d) Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 

data da extinção do contrato; 

f) Recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva. 

XXVII - Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

XXVIII - Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades 

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que 

se destina; 

XXIX - Ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

XXX - Induzir a administração em erro; 

XXXI – Deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da administração 

nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXII – Compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução 

simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIII – Impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 

recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIV – Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 

XXXV –  Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 

XXXVI –  Subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXVII – Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo contratado 

quando optar pela modalidade seguro garantia; 

XXXVIII – Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

XXXIX – Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representar o contratado na execução do contrato; 

XL – Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação aos 

contratos. 

25.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a)  De advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma 

obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) De multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou 

cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos nos 

respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e 



 

 

 

 

 

 

 

diretrizes: 

I - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 

execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de 

atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 

parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 

contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente; 

III - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do 

item 25.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

25.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, 

XXXVIII e XXXIX deste edital; 

V - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do 

item 25.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 

VI - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

25.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 

VII - Multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 

contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 

c) De impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e contratar 

com a administração: 

I - Por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 

 

II -  Por até 02 (dois) anos, caso o infrator: 

 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b)  Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

 

a) Não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Der causa à inexecução total do contrato. 

d) Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por prazo não 

superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

 

I - Por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame; 

 

II - Por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

a) Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

b) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 

25.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 2565/2023. 

 

26. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
26.1 -  As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas adequações orçamentárias nº  

02.11.10.301.0021.2.223.1.621.000.055.000 28 669 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1.Caso o adjudicatário não forneça o objeto do certame de acordo com a sua proposta ou se recuse a 

entregá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para 

fornecimento. 

27.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para entrega dos materiais, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

27.3. Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do 

prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-

o às penalidades legalmente estabelecidas. 

27.4. Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

27.5. Constituem motivos para rescisão da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, 

todos aqueles listados pelo art. 137 da Lei 14.133/21. 

27.6. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após decorrido prazo para impugnação não 

serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 

27.7. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão 

27.8. É facultado o pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do preço 

ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões. 

27.9. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

27.10. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

27.11 O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

27.12. As adequações orçamentárias específicas para acobertar as despesas deste Pregão são as de nº:  

02.11.10.301.0021.2.223.1.621.000.055.000 28 669, não estando as mesmas vinculadas as despesas, 

antes da assinatura da Ata ou ordem de fornecimento, por se tratar de registro de preços. 

27.13.O resultado que sobrevier ao procedimento licitatório será publicado no Órgão Oficial de 

Imprensa do Município, conforme disposto na Lei Municipal nº 1.631/2019. 

27.14.Cópias do Edital e seus anexos digitalmente serão fornecidas, gratuitamente, nos horários de 

08:00 às 17:00 horas, através do site www.pompeu.mg.gov.br/portal/index.php/pt/, ou pelo e-mail 

editaislicitacao@pompeu.mg.gov.br. 

 

http://www.pompeu.mg.gov.br/portal/index.php/pt/
mailto:editaislicitacao@pompeu.mg.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

27.15.Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto 

de consulta, por escrito, o pregoeiro na Prefeitura Municipal por meio eletrônico, em formulário 

específico do provedor do sistema Licitar Digital - Plataforma de Licitações | Plataforma de Licitações, 

até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser obtidas 

pelo telefone (37) 3523.8508 e (37) 3523.8509 no horário de 08:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira. 

 

28. Fazem parte integrante deste Edital: 

- Anexo I – Termo de Referência; 

- Anexo II- Modelo de credenciamento; 

- Anexo III-  Planilha de Apresentação de Propostas; 

- Anexo IV– Minuta de Ata de Registro de Preços; 

- Anexo V– Minuta de Contrato de Fornecimento; 

- Anexo VI– Declaração Conjunta; 
 

 

Pompéu, 28 de setembro de 2026 

 

 

 

___________________________________ 

José Augusto Martins de Sousa – Pregoeiro 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBS: QUAISQUER DÚVIDAS OU ESCLARECIMENTOS QUE VENHAM OCORRER 

DURANTE A EXECUÇÃO DO PROCESSO, SERÃO ESCLARECIDOS ATRAVÉS DO 

TELEFONE (37) 3523-8606 OU PELOS E-MAIL pgfsaude@pompeu.mg.gov.br       

Item Qtde Un. Código  Descrição do Objeto Média 

1 800 Un 
014.001.

705 

Ácidos graxos essenciais. 

Óleo vegetal poli insaturado, próprio para curativo a base 

de ácidos graxos essenciais: ácido linoléico, ácido 

caprilico, ácido caprico, vitaminas A e E, lecitina de soja 

e óleo de girassol, com óleo de copaíba e/ou óleo de 

melaleuca e/ou óleo de andiroba. Com laudo de 

citotoxicidade, frasco contendo 200 ml, embalagem 

individual, contendo dados de identificação, procedência, 

número de lote, prazo de validade, atender a Legislação 

Sanitária vigente. | Unidade: Frasco - 

R$ 8,48 

2 10 Un 
014.002.

106 

Ambu pediátrico 

Ressuscitador manual pediátrico reutilizável ou 

descartável, destinado à ventilação pulmonar manual de 

pacientes pediátricos em situações de emergência, 

transporte e atendimento pré-hospitalar. Deve ser 

composto por bolsa autoexpansível em silicone ou PVC 

grau médico, válvula unidirecional para paciente, 

reservatório de oxigênio, máscara facial compatível e 

conexão universal de 15/22 mm. Produto livre de látex, 

de fácil desmontagem para higienização (quando 

reutilizável) e compatível com normas técnicas vigentes. 

Uso pediátrico; Bolsa autoexpansível com capacidade 

aproximada de 500 a 700 mL; Material em silicone ou 

PVC grau médico; Válvula unidirecional; Reservatório de 

oxigênio; Máscara facial pediátrica; Conexão padrão 

15/22 mm; Entrada para oxigênio suplementar; Livre de 

látex; Registro na ANVISA 

R$ 152,17 

3 252 Pt 
014.001.

708 

Avental / jaleco descartável 

Manga longa, foi projetado para proteção contra 

contaminação em ambientes hospitalares. Caraterísticas: 

Tecido- TNT Hidrofóbico, Hidrorepelente (repele 

Liquido e Fluidos Corporais) -Atóxico, Gramatura: 40 

GRS com PROTEÇÃO SSMS, Produzido de acordo com 

a ABNT, Manga com punho com elástico, Fechamento 

fácil e seguro, Espaço de produção aprovado pela 

vigilância sanitária, Medidas Básicas: Comprimento 

Total: 125cm; Comprimento Ombro a Barra: 121cm; 

Largura Total ( Com Transpasse): 145cm; Comprimento 

Faixa: 63cm; Comprimento Manga 59cm; Cava Reta: 

28cm. Pacote com 10 | Unidade: Pacote - 

R$ 46,13 

mailto:pgfsaude@pompeu.mg.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

4 1.200 Cx 
014.001.

726 

Agulha descartável hipodérmica com dispositivo de 

segurança 13 X 03 

Agulha hipodérmica composta por canhão translúcido 

fabricado em polipropileno atóxico, que permita perfeito 

acoplamento à seringa, codificado por cor (amarelo), 

padrão universal para identificação do calibre. Deve 

apresentar conexão padrão que promova encaixe perfeito 

para seringas com bico Luer Slip ou Luer Lock, bem 

como qualquer tamanho de seringa convencional; apoio 

texturizado para o dedo, fornecendo uma área segura de 

ativação para o polegar e o indicador; Dispositivo de 

segurança composto por duas travas, acionável com 

somente uma das mãos, imediatamente após a 

administração da injeção ou realização da punção venosa 

emitindo som tipo clique audível indicando a ativação do 

dispositivo de segurança; a agulha deve permanecer presa 

no interior do protetor ativado, sendo que a ativação 

ocorre depois que a agulha é retirada. Agulha: cânula 

siliconizada que deslize facilmente, com bisel trifacetado, 

afiado em aço inoxidável com parede ultrafina, que 

permita a penetração atraumática com lesão mínima de 

tecidos; medindo 13x 0,3 mm; esterilizado a Gás Óxido 

de Etileno - ETO, caixa com 100 peças. | Unidade: Caixa 

- 

R$ 64,89 

5 450 Cx 
014.001.

734 

Agulha descartável hipodérmica com dispositivo de 

segurança 13 X 4,5. 

Agulha hipodérmica composta por canhão translúcido 

fabricado em polipropileno atóxico, que permita perfeito 

acoplamento à seringa, codificado por cor (amarelo), 

padrão universal para identificação do calibre. Deve 

apresentar conexão padrão que promova encaixe perfeito 

para seringas com bico Luer Slip ou Luer Lock, bem 

como qualquer tamanho de seringa convencional; apoio 

texturizado para o dedo, fornecendo uma área segura de 

ativação para o polegar e o indicador; Dispositivo de 

segurança composto por duas travas, acionável com 

somente uma das mãos, imediatamente após a 

administração da injeção ou realização da punção venosa 

emitindo som tipo clique audível indicando a ativação do 

dispositivo de segurança; a agulha deve permanecer presa 

no interior do protetor ativado, sendo que a ativação 

ocorre depois que a agulha é retirada. Agulha: cânula 

siliconizada que deslize facilmente, com bisel trifacetado, 

afiado em aço inoxidável com parede ultrafina, que 

permita a penetração atraumática com lesão mínima de 

tecidos; medindo 13x 0,3 mm; Esterilizado a Gás Óxido 

de Etileno - ETO, caixa com 100 peças. | Unidade: Caixa 

- 

R$ 26,23 



 

 

 

 

 

 

 

6 300 Cx 
014.001.

749 

Agulha hipodérmica descartável 30 X 0,8 caixa com 100 

unidades 

Agulha hipodérmica composta por canhão translúcido 

fabricado em polipropileno atóxico, que permita perfeito 

acoplamento à seringa, codificado por cor (amarelo), 

padrão universal para identificação do calibre. Deve 

apresentar conexão padrão que promova encaixe perfeito 

para seringas com bico Luer Slip ou Luer Lock, bem 

como qualquer tamanho de seringa convencional; apoio 

texturizado para o dedo, fornecendo uma área segura de 

ativação para o polegar e o indicador; Dispositivo de 

segurança composto por duas travas, acionável com 

somente uma das mãos, imediatamente após a 

administração da injeção ou realização da punção venosa 

emitindo som tipo clique audível indicando a ativação do 

dispositivo de segurança; a agulha deve permanecer presa 

no interior do protetor ativado, sendo que a ativação 

ocorre depois que a agulha é retirada. Agulha: cânula 

siliconizada que deslize facilmente, com bisel trifacetado, 

afiado em aço inoxidável com parede ultrafina, que 

permita a penetração atraumática com lesão mínima de 

tecidos; medindo 30x0,8 mm; esterilizado a Gás Óxido de 

Etileno ETO, caixa com 100 peças. 

R$ 11,60 

7 20 Un 
014.001.

819 

Aparelho de esfignomanômetro adulto profissional. 

Aneroide, composto de manômetro mecânico tipo 

relógio, com visor graduado de 0 a 300 mmhg, braçadeira 

de nylon, fecho de velcro, resistente, flexível e se molda 

facilmente ao braço, manguito e pêra fabricados sem 

emendas de subpeças, com borracha sintética especial, 

que recebe tratamento térmico, recozimento e polimento, 

apresentam resistência e perfeita vedação, acondicionada 

em bolsa apropriada, embalagem individual. Aprovação 

do INMETRO e Registro do Esfigmomanomêtro no 

Ministério da Saúde. | Unidade: Unid 

R$ 97,73 

8 1.800 Pt 
014.001.

787 

Atadura de crepom – 12 cm por 1,8m de comprimento 

(4,5metros esticada), confeccionadas com tecido 100% 

algodão cru, fios de alta torção, de alta resistência, com 

densidade de pelo menos 13 fios\cm², com bastante 

elasticidade no sentido longitudinal macia e isenta de fios 

soltos, borda com acabamento que impeça o desfiamento 

e atrito no enfaixamento, enrolada uniformemente de 

forma contínua e cilíndrica, embalagem individual, não 

estéril, em conformidade com as normas da ABNT, NBR 

14056, peso líquido do conteúdo, expresso em unidades 

de massa, seus múltiplos e submúltiplos conforme a 

portaria 106/2003 do INMETRO devendo ser enviado 

amostra para avaliação de conformidade por parte do 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

Pacote com 10 unidades. | Unidade: pacote - 

R$ 13,25 



 

 

 

 

 

 

 

9 120 Pt 
014.001.

864 

Avental descartável, tamanho extra grande gg atóxico 

hipoalérgico 100%. 

Manga Longa atóxico hipoalérgico 100% polipropileno 

SMS (SpunbondMeltblown-Spunbond) cor branca ou 

azul, gramatura acima de 50 gr/m², hidro-repelente, 

camadas unidas termicamente, soldadas eletronicamente, 

barreira antimicrobiana com eficiência igual ou maior que 

95% (teste de eficiência de filtração bacteriológica - 

BFE). Material tendo com finalidade de uso como cobrir 

e proteger a região do tórax e membros superiores, manga 

longa com mínimo aproximado de 70 cm e máximo de 

80cm, punhos com elástico ou látex. Abertura nas costas, 

com tiras para amarrar na cintura tamanho mínimo 

aproximado de 70 cm cada e tiras para amarrar na gola no 

mínimo 20 cm cada, dimensões mínimas: largura total 

1,65m (medida da extremidade de uma manga a outra) e 

comprimento total de 1,25m, (podendo variar para + ou - 

5cm na largura e comprimento). Deve apresentar 

resistência mecânica adequada para utilização a qual se 

destina, com baixo desprendimento de partículas, sem 

perda na eficiência de filtragem bacteriológica e da 

capacidade de fluido repelência quando utilizado 

adequadamente, fabricado em conformidade com as 

Normas ABNT NBR13690:2011 e ABNT NBR 

13697:2011, (conforme necessidade descrita no Artigo7o 

da RDC 365/20). Produto de uso único e individual, 

embalados em sacos plásticos identificando externamente 

a gramatura, tamanho do manequim, número do lote, data 

de fabricação, nome do fabricante de forma legível e em 

local de fácil identificação, prazo de validade, número de 

registro no MINISTÉRIO DA SAÚDE. e/ou certificação 

do C.A do MINISTÉRIO DO TRABALHO. pacote com 

10 unidades | Unidade: Pacote - 

R$ 136,50 

10 3 Un 
014.002.

107 

Bisturi elétrico portátil ideal para pequenas cirurgias 

bivolt, com todos acessórios R$ 14.991,19 

11 62 Un 
014.001.

931 

Bolsa térmica gel aproximadamente 500 ml  

Utilizada quente (água quente ou micro-ondas) ou fria 

(freezer ou congelador); atóxica; não congelante; flexível. 

Gel composto de polímero vinílico, TEA tamanho médio. 

| Unidade: Unid - 

R$ 30,45 

12 10 Mt 
014.002.

108 

Cadarço para confecção de fixação de torniquete tático 

(tqt) 

Cadarço confeccionado em tecido de alta resistência, 

indicado para confecção e substituição de sistemas de 

fixação de torniquete tático (TQT). Fabricado em material 

sintético (nylon ou poliéster), com elevada resistência à 

tração, abrasão e umidade. Deve possuir largura entre 20 

mm e 25 mm, espessura compatível com o sistema de 

fixação, bordas seladas para evitar desfiamento, 

R$ 13,10 



 

 

 

 

 

 

 

flexibilidade adequada para ajuste e conforto ao usuário, 

resistente à exposição solar e intempéries. Cor preta ou 

similar utilizada em equipamentos táticos. Metro 

13 12 Un 
014.001.

960 

Caixa térmica 25 litros com termômetro digital - caixa 

térmica. 

Matéria prima polietileno de impacto praticamente 

indestrutível, tampa fixada em uma das laterais; ala e 

termômetro digital temperatura interna, selecionável, 

memória de máxima e mínima, velcro para fixação (tendo 

a opção de ser substituído por um data logger), resistente 

as temperaturas de - 40§ C a 90§ C, suporte para lacrar a 

caixa garantindo a segurança do material transportado. 

Tampa basculante, divisória interna intercambiáveis, para 

isolar o gelo reciclável, revestimento externo polietileno e 

internamente com poliuretano de media densidade, 

resistente a infiltrações, vazamentos e corrosões. Podendo 

haver variação no volume como 25 a 28 litros, a 

apresentação do produto devera obedecer a legislação 

atual vigente; validade mínima de 1 ano a partir da data 

de entrega definitiva. | Unidade: Unid - 

R$ 510,48 

14 12 Un 
014.001.

962 

Caixa térmica, capacidade mínima de 45 litros. 

Acompanhada pelo datalogger (termômetro) acessório de 

controle de temperatura interna, Alça rígida e 

escamoteável, e duas rodas de borracha maciça para 

atender o parâmetro ergonômico quanto a saúde do 

trabalhador, Material externo: Confeccionado em 

polietileno de alta densidade (PEAD) nas paredes interna 

e externa, fácil de ser lavado e conservado. Material 

térmico: Isolamento interno em poliuretano (PU), 

medidas mínimas externas (mm): 645(C) X 375(A) X 

355(L) a apresentação do produto devera obedecer a 

legislação atual vigente; validade mínima de 1 ano a 

partir da data de entrega definitiva. | Unidade: Unid - 

R$ 689,72 

15 240 Un 
014.001.

965 

Camisola hospitalar tamanho M- tecido  

Paciente adulto, confeccionada em tecido plano, 

composição de 50% algodão e 50% poliéster, com 

gramatura mínima de 120 g/m², resistente, confortável, 

respirável e adequado a lavagens frequentes em 

lavanderia hospitalar. Modelo com mangas curtas, decote 

amplo, abertura posterior transpassada e fechamento por 

tiras do próprio tecido, permitindo facilidade ao vestir e 

despir, conforto ao paciente e acesso para realização de 

procedimentos assistenciais. Acabamento com costuras 

reforçadas, bordas devidamente finalizadas, sem defeitos 

de fabricação, rasgos ou falhas de costura. Dimensões: 

comprimento mínimo de 110 cm e largura mínima de 70 

cm, admitida tolerância de até 5%, desde que preservado 

o conforto e a funcionalidade. Modelo: adulto, manga 

curta, abertura posterior transpassada e fechamento por 

tiras para amarração. Cor: Branca Tamanhos: modelagem 

R$ 90,85 



 

 

 

 

 

 

 

ampla, compatível com pacientes adultos, com indicação 

das medidas do produto pelo fabricante. Acabamento: 

costuras resistentes e tecido sem defeitos aparentes. 

Durabilidade: resistente a lavagens frequentes, com 

conservação adequada das características físicas e da cor, 

conforme recomendações do fabricante. 

16 240 Un 
014.001.

967 

Camisola hospitalar em tecido - tamanho G  

Paciente adulto, confeccionada em tecido plano, 

composição de 50% algodão e 50% poliéster, com 

gramatura mínima de 120 g/m², resistente, confortável, 

respirável e adequado a lavagens frequentes em 

lavanderia hospitalar. Modelo com mangas curtas, decote 

amplo, abertura posterior transpassada e fechamento por 

tiras do próprio tecido, permitindo facilidade ao vestir e 

despir, conforto ao paciente e acesso para realização de 

procedimentos assistenciais. Acabamento com costuras 

reforçadas, bordas devidamente finalizadas, sem defeitos 

de fabricação, rasgos ou falhas de costura. Dimensões: 

comprimento mínimo de 110 cm e largura mínima de 70 

cm, admitida tolerância de até 5%, desde que preservado 

o conforto e a funcionalidade. Modelo: adulto, manga 

curta, abertura posterior transpassada e fechamento por 

tiras para amarração. Cor: Branca Tamanhos: modelagem 

ampla, compatível com pacientes adultos, com indicação 

das medidas do produto pelo fabricante. Acabamento: 

costuras resistentes e tecido sem defeitos aparentes. 

Durabilidade: resistente a lavagens frequentes, com 

conservação adequada das características físicas e da cor, 

conforme recomendações do fabricante 

R$ 90,85 

17 240 Un 
014.001.

970 

Camisola hospitalar em tecido, tamanho GG  

Paciente adulto, confeccionada em tecido plano, 

composição de 50% algodão e 50% poliéster, com 

gramatura mínima de 120 g/m², resistente, confortável, 

respirável e adequado a lavagens frequentes em 

lavanderia hospitalar. Modelo com mangas curtas, decote 

amplo, abertura posterior transpassada e fechamento por 

tiras do próprio tecido, permitindo facilidade ao vestir e 

despir, conforto ao paciente e acesso para realização de 

procedimentos assistenciais. Acabamento com costuras 

reforçadas, bordas devidamente finalizadas, sem defeitos 

de fabricação, rasgos ou falhas de costura. Dimensões: 

comprimento mínimo de 110 cm e largura mínima de 70 

cm, admitida tolerância de até 5%, desde que preservado 

o conforto e a funcionalidade. Modelo: adulto, manga 

curta, abertura posterior transpassada e fechamento por 

tiras para amarração. Cor: Branca  

Tamanhos: modelagem ampla, compatível com pacientes 

adultos, com indicação das medidas do produto pelo 

fabricante. Acabamento: costuras resistentes e tecido sem 

defeitos aparentes. Durabilidade: resistente a lavagens 

R$ 90,85 



 

 

 

 

 

 

 

frequentes, com conservação adequada das características 

físicas e da cor, conforme recomendações do fabricante. 

18 4 Cx 
014.002.

109 

Cânula de traqueostomia 

Estéril, descartável ou reutilizável, destinada à 

manutenção da permeabilidade das vias aéreas em 

pacientes traqueostomizados. Confeccionada em PVC 

grau médico ou silicone, transparente, atóxica, com linha 

radiopaca, flange de fixação anatômica, mandril 

(obturador) para inserção e cadarço para fixação. 

Disponível em diferentes calibres, conforme necessidade 

clínica. Especificações mínimas: Material: PVC grau 

médico ou silicone; Estéril; Atóxica; Transparente; Linha 

radiopaca; Flange anatômica com identificação do 

calibre; acompanhada de obturador; acompanhada de 

fita/cadarço para fixação; disponível com ou sem cuff 

(balonete), conforme especificação do edital; Embalagem 

individual; Registro na ANVISA; 

R$ 34,35 

19 252 Cx 
014.001.

682 

Cateter intravenoso (jelco) nº 22. 

Com dispositivo de segurança – estéril, com cânula 

constituída de poliuretano radiopaco flexível, sem efeito 

memória. Conector tipo luer-lock translúcido, codificado 

em cores para facilitar a identificação do calibre, câmara 

de refluxo sanguíneo translúcida possuindo tampa com 

membrana porosa filtrante, agulha eletropolida com ponta 

tipo “V” com bisel trifacetado. Esterilizado por óxido de 

etileno, embalado individualmente em embalagem tipo 

blister, possuindo abertura asséptica, sem delaminação. O 

dispositivo de segurança deverá atender aos requisitos da 

Norma Regulamentadora NR 32 (segurança e saúde no 

trabalho em estabelecimentos de saúde), proporcionando 

proteção dos profissionais da saúde quanto ao risco de 

acidentes com perfuro cortantes e quanto ao risco 

biológico. Caixa com 100. 

R$ 251,05 

20 120 Cx 
014.001.

986 

Cateter intravenoso (jelco) nº 20 com dispositivo de 

segurança – estéril. 

Com cânula constituída de poliuretano radiopaco flexível, 

sem efeito memória. Conector tipo luer-lock translúcido, 

codificado em cores para facilitar a identificação do 

calibre, câmara de refluxo sanguíneo translúcida 

possuindo tampa com membrana porosa filtrante, agulha 

eletro polida com ponta tipo “V” com bisel trifacetado. 

Esterilizado por óxido de etileno, embalado 

individualmente em embalagem tipo blister, possuindo 

abertura asséptica, sem delaminação. O dispositivo de 

segurança deverá atender aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR 32 (segurança e saúde no trabalho 

em estabelecimentos de saúde), proporcionando proteção 

dos profissionais da saúde quanto ao risco de acidentes 

com perfuro cortantes e quanto ao risco biológico. | 

R$ 212,96 



 

 

 

 

 

 

 

21 3.000 Pt 
014.002.

017 

Compressa de gaze 13 fios.  

Estéril, envelope com 10 unidades, 7,5 x 7,5cm, composta 

por tecido 100% algodão, alvejado, inodoro e insípido, 

com cinco dobras e oito camadas, esterilizada em óxido 

de etileno, isenta de amido e alvejante óptico; hidrófila. 

Com bordas devidamente voltadas para dentro, sem 

soltura de fios, ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à 

sua perfeita utilização, com selagem eficiente que garanta 

a integridade do produto até o momento de sua utilização, 

permita a abertura e transferência com técnica asséptica. 

ABNT NBR 13843 e possuir registro MS. | Unidade: 

Unid - 

R$ 0,84 

22 6.000 Pt 
014.002.

019 

Compressa de gaze 13 fios. 

Não-estéril, pacote com 500 unidades, 7,5 x 7,5cm, 

composta por tecido 100% algodão, alvejado, inodoro e 

insípido, com cinco dobras e oito camadas, esterilizada 

em óxido de etileno, isenta de amido e alvejante óptico; 

hidrófila. Com bordas devidamente voltadas para dentro, 

sem soltura de fios, ou quaisquer outros defeitos 

prejudiciais à sua perfeita utilização, com selagem 

eficiente que garanta a integridade do produto até o 

momento de sua utilização, permita a abertura e 

transferência com técnica asséptica. ABNT NBR 13843 e 

possuir registro MS. | Unidade: pct - 

R$ 23,18 

23 300 Un 
014.001.

975 

Campo operatório medindo 23 cm x 25 cm. 

Tecido hidrófilo, 100% algodão, com fio radiopaco em 

quatro camadas de gaze tipo tela, fixadas entre si, bordas 

com acabamento, alvejados, isentos de impureza, tecido 

neutro, macio e altamente absorvente, pacote com 50 

unidades | Unidade: Unid - 

R$ 48,30 

24 300 Un 
014.001.

686 

Compressa campo operatório (tipo i). Medidas: 50x45 cm 

Composta de 4 camadas de gaze hidrófila (100% 

algodão). (Sem necessidade de fio radiopaco). Fechado 

nas extremidades de forma a evitar o deslizamento das 

camadas e desfiamento das laterais, com dispositivo para 

fixação em formato de alça. Não estéril. Descartável. 

Embalagem com 50 unidades. 

R$ 65,15 

25 500 Un 
014.001.

999 

Coletor de material perfuro cortante 20 litros – caixa para 

perfuro cortantes  

Caixa para descarte de material perfuro cortante - 

capacidade 20 litros, útil 18 litros, confeccionado em 

papelão ondulado resistente a perfuração, com saco 

plástico e revestimento interno para descarte de objetos, 

alças externas, tampa de segurança, com alça para 

transporte e dispositivo que assegure a não violação; com 

sinalização de risco biológico. Seguro de acordo com as 

normas da ABNT. Embalagem com dados de 

identificação e procedência, data de fabricação e tempo 

de validade. | Unidade: Unid - 

R$ 14,90 



 

 

 

 

 

 

 

26 120 Un 
014.002.

022 

Curativo antimicrobiano de malha não aderente tam. 7 x 9 

cm. 

Estéril, em formato de compressa, recortável, que absorva 

e retenha o exsudato; composto de Cloreto Dialquil 

Carbamoil (DACC), substância de ação antimicrobiana de 

amplo espectro, com capacidade de reduzir a carga 

microbiana para o favorecimento do processo cicatricial e 

que possa ser usado como curativo primário ou 

secundário. Embalagem apropriada ao método de 

esterilização que garanta a esterilidade do produto 

trazendo, contendo dados de identificação. Registro no 

Ministério da Saúde/ANVISA e certificado de boas 

práticas de fabricação e controle de produtos para a saúde 

| Unidade: Unidade - 

R$ 63,67 

27 80 Pt 
014.002.

010 

Envelopes para esterilização de produtos médicos e 

odontológicos com indicador de esterilidade e 

autoselantes 120 x 150. 

No papel são impressas as tintas indicativas (atóxicas, 

solúveis em água) para esterilização em vapor ou gás 

óxido de etileno 

(ETO), além da versão para formaldeído. * O filme 4 

camadas verde, livre de microfuros, possui alta 

complexidade que proporciona a abertura asséptica da 

embalagem processada de maneira íntegra (sem romper 

durante a abertura e sem resquício de fibras de papel) é 

altamente resistente às tensões de manipulação. * Papel 

em conformidade com norma ABNT NBR 14990-2; * 

Gramatura de 60g/m2 a 70g/m2; * Livre de rasgos, 

dobras ou diferenças de espessura; * Baixa 

permeabilidade a líquidos; * Porosidade controlada em 

toda extensão; * Livre de cargas minerais e branqueador 

óptico; * Barreira microbiana; * FITA AUTOSELANTE 

com 2,5cm de largura total proporcionando assim maior 

segurança na selagem; * Normais de Referência; - Série 

ABNT NBR 14990- Sistema e materiais de embalagem 

para esterilização de produtos para saúde; - Série ISO 

11607 – Packaging for terminally sterilized medical 

devices; - RDC N°16, DE 28 DE MARÇO DE 2013 BPF 

– Boas Práticas de Fabricação de Produtos para Saúde. 

PACOTE COM 100 

R$ 48,20 

28 120 Un 
014.001.

698 

Curativo de carvão ativado com prata tipo sachê. 

Em placas dimensões aproximadas 10cmx20cm composto 

com um agente antimicrobiano de amplo espectro; 

indicados para feridas infectadas com odor; pois absorve 

as bactérias, removendo-as eficazmente do leito da lesão, 

resultando em um efetivo controle da infecção e do odor 

em feridas com mau cheiro; curativo podendo ser 

mantido por até 07 dias; curativo tipo sachê; estéril; não 

recortável; composto por uma camada de tecido de carvão 

ativado; impregnado com prata ativa; inserido em um 

R$ 47,30 



 

 

 

 

 

 

 

envoltório de não tecido; com borda selada em toda sua 

extensão; embalagem constando externamente os dados 

de identificação, procedência, data de fabricação e 

validade, número do lote; registro no Ministério 

Público/ANVISA; validade mínima de 24 meses contado 

da data do recebimento definitivo. | Unidade: Unid - 

29 120 Cx 
014.001.

703 

Curativo de polímero de hidrogel composto por 

poliacriloildimetil taurato 

Água e glicerol, com malha de polipropileno impregnada 

aos orifícios (Flexipores), recoberto por filme de 

poliuretano impermeável à água e bactérias, todavia 

permeável vapor. Sem bordas, flexível, altamente 

adaptável aos contornos do corpo devido seus poros, com 

adesivo suave. Tamanho 10 x10 cm. Indicado para 

tratamento de feridas superficiais, de baixa a moderada 

exsudação, tais como úlceras de perna, lesões por pressão, 

úlceras diabéticas, lacerações, lesões traumáticas e área 

doadora. Pode permanecer aplicado por até 7 dias. Estéril 

por radiação Gama. Capaz de obsorver o exsudato através 

da matriz de gel hidropolimero, movendo o fluido do 

interticio para o leito da ferida através do efeito osmótico, 

o desbridamento autolítico é favorecido através da 

umidade oferecida. Favorecendo assim a produção de 

nutrientes, enzimas e fatores de crescimento permitindo 

um ambiente ideal para novos tecidos em formação. | 

Unidade: cx c/10 

R$ 392,25 

30 50 Cx 
014.001.

707 

Curativo multicamadas tamanho 10 x 10 autoadesivo de 

espuma hidrofílica 

De poliuretano de 5mm, tiras superabsorventes e filme de 

poliuretano, impermeável, mas com alta permeabilidade a 

vapores úmidos. Composto por camada de contato em 

silicone perfurado, com adesivo protegido por filme de 

polietileno. Produto estéril a óxido de etileno, recortável 

se necessário. Livre de látex. Embalagem estéril. Indicado 

para prevenção e tratamento com exsudato baixo a alto. 

Úlceras venosas e arteriais, lesão por pressão estágio 1 ou 

estágio 2, gangrenas diabéticas, incisões cirúrgicas, 

enxertos de pele e áreas doadoras, lacerações ou abrasões. 

| Unidade: cx c/10 - 

R$ 154,15 

31 24 Un 
014.001.

747 

Eletrodo de membro para eletrocardiógrafo tipo clip. 

Jogo com 4 peças adulto. Braçadeira cardio clip colorido 

para ECG. O eletrodo tipo CLIP é colocado nos membros 

do paciente (pernas e braços). São compatíveis com 

eletrocardiográficos e seus respectivos cabos com 

terminações em NEO PINCH, botão de pressão e pino 

banana. Modelo adulto. | Unidade: Unid - 

R$ 284,44 

32 372 Un 
014.001.

776 

Escova roliça cor branca reutilizável  

Para limpeza de frascos com cerdas 40mm em nylon 

macias em toda a sua extremidade com aproximadamente 

40mm de diâmetro com (cabo plástico e/ou em aço 

R$ 19,15 



 

 

 

 

 

 

 

entreliçado flexível), comprimento total aproximado entre 

34cm a 40cm | Unidade: Unid - 

33 150 Pt 
014.000.

017 

Espatula de ayres pacote com 100 um 

Em madeira de alta qualidade, descartável, acabamento 

liso e uniforme, livre de farpas, indicada para exames 

ginecológicos 

R$ 12,32 

34 120 Un 
014.001.

805 

Espéculos auriculares compatível com os modelos de 

otoscópios pneumático 

confeccionado em polipropileno de alta densidade, 

reutilizável possível desinfecção e esterilização em 

autoclave, com superfície externa polida e de fácil 

limpeza, apresentado nos seguintes calibres: diâmetro 2,5 

mm, n 1 número 2 (diâmetro 4,0 mm) número 3 diâmetro 

5,0mm, número 4 diâmetro 7,0mm, número 5 diâmetro 

9,0mm, a embalagem deve conter uma unidade de cada e 

apresentar especificações, lote, data de fabricação, data de 

validade de até um ano no ato da entrega. | Unidade: Unid 

- 

R$ 16,92 

35 12 Un 
014.001.

815 

Estesiômetro monofilamento  

Para avaliação neurossensorial cutânea indicado para 

exames neurológicos e ortopédicos, especialmente na 

triagem e acompanhamento de neuropatias periféricas, 

como no pé diabético. Kit composto por 6 (seis) 

monofilamentos de nylon calibrados, cada um com 

resistência específica e padronizada, identificados por 

cores distintas e/ou indicação da força aplicada em 

gramas, permitindo avaliação progressiva da 

sensibilidade tátil. Os monofilamentos deverão ser 

confeccionados em material resistente, flexível e de alta 

durabilidade, com retorno adequado à posição original 

após aplicação da força padronizada, garantindo precisão 

e reprodutibilidade do teste. Cada unidade deve possuir 

haste ou suporte anatômico que facilite o manuseio pelo 

profissional, assegurando aplicação perpendicular e 

controlada sobre a pele do paciente. Produto 

acondicionado em estojo ou embalagem apropriada para 

armazenamento e proteção, contendo identificação do 

fabricante, lote e instruções de uso, atendendo às normas 

sanitárias vigentes. | Unidade: unidade 

R$ 448,93 

36 12 Cx 
014.001.

838 

Fio de sutura cat gut simples n° 06 com 24 unidades 

O produto deve atender as especificações da NBR 13904 

da ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas e 

Farmacopeia Brasileira para Suturas Cirúrgicas 

absorvíveis. | Unidade: Caixa - 

R$ 230,85 

37 12 Cx 
014.001.

846 

Fio para sutura absorvível sintético pga - 3-0, de 70 cm 

Fio para sutura absorvível sintético PGA – (ácido 

poliglicolico) equivalente (vicryl), fio de sutura de 

cirurgia absorvível simples 3-0, de 70 cm com agulha de 

ponta cilíndrica, 3/8 circular, comprimento de 2,0 cm, cor 

R$ 508,00 



 

 

 

 

 

 

 

violeta, embalagem individual apropriada ao método de 

esterilização que permita abertura e transferência 

asséptica, mantendo a integridade do produto e sua 

esterilização até o momento do uso. A embalagem 

externa deve trazer os dados de identificação, 

procedência, número de lote, data de validade e número 

do registro do ministério da saúde. | Unidade: Unid 

38 24 Cx 
014.001.

847 

Fio para sutura absorvível sintético pga - 4-0, de 70 cm 

Fio para sutura absorvível sintético PGA – (ácido 

poliglicolico) equivalente (vicryl), fio de sutura de 

cirurgia absorvível simples 4-0, de 70 cm com agulha de 

ponta cilíndrica, 3/8 circular, comprimento de 2,0 cm, cor 

violeta, embalagem individual apropriada ao método de 

esterilização que permita abertura e transferência 

asséptica, mantendo a integridade do produto e sua 

esterilização até o momento do uso. A embalagem 

externa deve trazer os dados de identificação, 

procedência, número de lote, data de validade e número 

do registro do ministério da saúde. | Unidade: Unid - 

R$ 549,55 

39 800 Un 
014.001.

915 

Frasco para nutrição enteral 500ml 

Frasco para nutrição enteral com as seguintes 

especificações mínimas: confeccionado em polietileno; 

capacidade para 500 ml; com fracionador para 

administração de solução enterais; deverá permitir 

tratamento térmico de soluções; com dispositivo para 

fixação em suporte; tampa rosqueável com lacre e 

adaptador de equipo em hímen; no produto deverá constar 

número de lote. | 

Unidade: Unid 

R$ 1,49 

40 2.000 Un 
014.001.

857 

Fita crepe hospitalar:  rolo 19mmx50metros 

Fita crepe hospitalar: confeccionada com dorso de papel 

crepado tratado com látices de estireno butadieno. Deve 

possuir em uma de suas faces, massa adesiva à base de 

borracha natural e resina e, na outra uma fina camada 

impermeabilizante de resinas acrílicas que proporcionem 

uma excelente adesividade, deve aceitar bem a escrita 

com lápis ou tinta sem borrar. Indicada para fixação 

possui inúmeras finalidades. Embalagem plástica em que 

conste impressa a data de fabricação, de validade, lote e 

registro na ANVISA. Rolo de 19 mm x 50 metros. | 

Unidade: Unid - 

R$ 4,63 

41 120 Un 
014.001.

938 

Gelox - unidades de placa gelo-x. Gel rígido reutilizável 

750ml. 

O Gelo Reutilizável Rígido substitui o gelo comum com 

vantagens: permanece mais tempo congelado, é 

reutilizável, mantém a temperatura por mais tempo que o 

gelo, não molha ao descongelar e seu conteúdo é um gel 

atóxico. É usado para transporte e conservação de 

Produtos que exigem refrigeração. O Gelo Reutilizável 

Rígido com embalagem de polietileno rígido mais 

R$ 16,39 



 

 

 

 

 

 

 

resistente deve ser congelado em freezer e usados para: 

Transporte de vacinas e medicamentos que necessitam de 

refrigeração. Transporte de leite materno/mamadeiras 

(pode ser utilizado dentro da frasqueira). Gel a base de 

polímero neutralizante, água tratada e conservantes. 

Atendendo a legislação vigente. Garantia contra defeitos 

de fabricação. | Unidade: Unidade - 

42 24 Un 
014.001.

824 

Lanterna clínica tipo led. Alta performance com 

iluminação led de 3v. 

Confeccionada em metal leve de alta qualidade; 

acabamento anodizado, maior durabilidade e resistência; 

led de alta potência com vida útil de 10.000 horas. 

Acionamento através do botão liga/desliga; possui 

conveniente clip de bolso; alimentação 2 pilhas AAA 

inclusas. | Unidade: Unid - 

R$ 29,50 

43 200 Mt 
014.002.

110 

Látex para ambu e aspiração. 

Tubo de látex natural de uso hospitalar, indicado para 

conexão em ressuscitadores manuais (Ambu), sistemas de 

aspiração e equipamentos médico hospitalares 

compatíveis. Deve apresentar elevada elasticidade, 

flexibilidade e resistência ao colabamento, 

proporcionando fluxo adequado de ar ou secreções. 

Produto atóxico, resistente a dobras, fissuras e 

deformações. Material: látex natural hospitalar; atóxico; 

alta elasticidade; resistente ao colabamento; compatível 

com equipamentos de ventilação manual e aspiração; 

Diâmetro interno e externo, Cor natural 

R$ 25,66 

44 360 Un 
014.001.

994 

Manômetro completo com fluxômetro para controle fluxo 

oxigênio medicinal. 

om capacidade de 0 a 15 l/min, pressão calibração até 3,5 

kgf/cm2, de cor conforme as normas técnicas da ABNT: 

NBR 12188 e NBR 12176. Com conexão fêmea com abas 

e rosca conforme ABNT: NBR 11906, vazão regulada 

com regulagem de vazão por válvula agulha com 

manopla fixada com escala numérica de 0 a 15 litros por 

min com flutuador de esfera em aço inoxidável, botão 

para regulagem de fluxo intermediário com conexão de 

saída com rosca em latão cromado conforme padrão da 

ABNT, fabricado em metal cromado de alta resistência, 

cápsula e bilha em policarbonato. Deverá conter registro 

na ANVISA, garantia mínima de 12 meses a partir da 

data de entrega. |Unidade: Unid - 

R$ 284,29 

45 5 Un 
014.002.

111 

Máscara ventilatória nº 3. 

Máscara facial para ventilação manual, tamanho nº 3, 

destinada ao uso em ressuscitadores manuais (Ambu), 

confeccionada em silicone transparente ou PVC grau 

médico, com coxim inflável ou anatômico, 

proporcionando vedação eficiente durante procedimentos 

de ventilação. Deve possuir conexão universal de 22 mm 

compatível com equipamentos de ventilação. 

R$ 28,70 



 

 

 

 

 

 

 

Especificações mínimas: Tamanho nº 3; Material em 

silicone ou PVC grau médico; Transparente; Formato 

anatômico; Conexão universal de 22 mm; Livre de látex; 

Esterilizável (quando reutilizável); Registro na ANVISA 

46 24 Un 
014.002.

018 

Otoscópio mini 3000 otoscópio com iluminação direta. 

Compacto de alta qualidade. Iluminação brilhante com 

lâmpada Xenon 

Halógena XHL 2,5v que garante excelente nitidez. 

Tecnologia XHL Xenon halogênio proporciona 100% 

mais luz em comparação com as lâmpadas convencionais. 

Luz Branca concentrada e de alto brilho para uma 

iluminação perfeita. Janela de visualização com 

ampliação de 3x, superfície interna otimizada para 

minimizar os reflexos e obter imagens nítidas. Lente de 

visualização giratória integrada ao otoscópio. Permitindo 

facilmente a instrumentação e impedindo a perda da 

lente.Clipe suporte com interruptor integrado proporciona 

desligamento automático ao ser fixado no 

bolso.Acompanha 10 espéculos standart. Sendo 5un de 

4.0mm e 5un de 2.5mm. Cabo em plástico de alta 

qualidade com acabamento cromado na parte superior. 

Ergonômico, à prova de choque, resistente e 

antiderrapante. Conexão superior e tampa inferior com 

rosca metálica, sem desgaste e reposição fácil das pilhas. 

Funcionamento com 2 pilhas pequenas (AA) | Unidade: 

Unid - 

R$ 4.322,57 

47 24 Un 
014.002.

021 

Oxímetro de pulso com display gráfico  

E princípio de funcionamento através de absorção de 

infra -vermelho não dispersivo. 

Especificações técnicas mínimas: · sensores reutilizáveis: 

y para pacientes pediátricos e neonatais e de dedo para 

pacientes adultos · curvas: pletismográfica e tendências · 

parâmetros: SpO2, frequência cardíaca e tendência 24hs 

com registro dos eventos (memória). · spo2: range: 0 - 

100 %, resolução mínima: 1 % e precisão mínima: 2 % 

(na faixa de 80 a 100 %) · frequência cardíaca: range: 30 

- 250bpm, resolução: 1bpm, precisão: 1 % · tempo de 

estabilização: até 15 segundos após colocação do sensor · 

alça lateral para transporte · evolução audível de SpO2, 

com variação do tom do bip de acordo com variação da 

saturação. · Alarmes: visual e sonoro, com possibilidade 

de ajuste tanto automático quanto manual pelo operador 

para todos os parâmetros. Alimentação: entrada 110/220, 

60hz e bateria interna recarregável com autonomia 

mínima de 2hs. Peso máximo com bateria: 3,5 kg (para 

uma autonomia mínima de 2 horas) acessórios inclusos 

(por aparelho): 02 sensor y original, com cabo, para uso 

pediátrico. 02 sensor de dedo original, tipo clip, com 

cabo, para uso em pacientes adultos. | Unidade: Unid - 

R$ 2.845,95 



 

 

 

 

 

 

 

48 36 Un 
014.002.

026 

Oximetro portátil e de dedo de alta precisão. 

Visor em tecnologia OLED, visualização em qualquer 

condição de luminosidade informa saturação curva 

plestimografica e frequencia cardica possui capa protetora 

em silicone em estojo para armazenamento. | Unidade: 

Unid - 

R$ 147,02 

49 20 Cx 
014.002.

033 

Papel crepado 120x120 cm  

Para empacotamento de materiais a serem esterilizados 

em autoclave a vapor, oxido de etileno ou por radiação 

gama; embalagem que assegura a integridade do material 

a ser esterilizado, garantindo sua proteção quanto a ação 

de agentes externos; produto de uso único que oferece 

barreira microbiana eficaz através da porosidade, 

confeccionado em 100% celulose, atóxico e não irritante 

apresentando especificações, lote, data de fabricação, data 

de validade de até um ano no ato da entrega. | Unidade: 

caixa c 500 - 

R$ 288,66 

50 15 Cx 
014.001.

419 

Papel crepado 50x50. 

Para empacotamento de materiais a serem esterilizados 

em autoclave a vapor, oxido de etileno ou por radiação 

gama; embalagem que assegura a integridade do material 

a ser esterilizado, garantindo sua proteção quanto a ação 

de agentes externos; produto de uso único que oferece 

barreira microbiana eficaz através da porosidade, 

confeccionado em 100% celulose, atóxico e não irritante 

apresentando especificações, lote, data de fabricação, data 

de validade de até um ano no ato da entrega.  

Caixa com 500. 

R$ 288,66 

51 12 Pt 
014.002.

034 

Papel não tecido misto de celulose e poliéster  

Ou tecido não tecido de 100% polipropileno composto de 

SMS, ou seja, camadas externas de spunbonded e 

camadas internas de meltblown, folha 100 x 100 cm (+/- 

1cm), gramatura mínima 55 g/m2 à 65 g/m2, 

biodegradável ou reciclável, atóxico, hidro-repelente, 

maleável, resistente à ruptura, rasgo e estouro, porosidade 

controlada. Isento de furos, que ofereça barreira 

microbiológica eficaz e mantenha a esterilidade por 30 

dias no mínimo, incinerável e não irritante, para 

esterilização de artigos médico-hospitalares por vapor 

úmido. A embalagem deverá conter identificação 

completa do produto e do fabricante. Registro no 

MINISTÉRIO PÚBLICO/ANVISA. Apresentar laudo do 

BFE (laudo de eficiência na filtragem bacteriana). Pacote 

com 100 unidades. | Unidade: Pacote - 

R$ 486,00 

52 120 Un 
014.002.

035 

Papel não tecido, 100% polipropileno. 

Composto de SMS, ou seja, camadas externas de 

spunbonded e camadas internas de meltblown, folha 120 

x 120 cm, gramatura mínima 55 g/m2 a 65 g/m2, 

biodegradável ou reciclável, atóxico, hidro-repelente, 

maleável, resistente à ruptura, rasgo e estouro, porosidade 

R$ 486,00 



 

 

 

 

 

 

 

controlada. Isento de furos e nutrientes, que ofereça 

barreira microbiológica eficaz e mantenha a esterilidade 

por 30 dias no mínimo, incinerável e não irritante, para 

esterilização de artigos médico-hospitalares por vapor 

úmido. Embalagem em caixa de papelão e reembalados 

em saco plástico. Deverá conter identificação completa 

do produto e do fabricante. Registro no MINISTÉRIO 

PÚBLICO/ANVISA. Apresentar laudo do BFE (laudo de 

eficiência na filtragem bacteriana). Caixa com 100 

unidades | Unidade: Unid - 

53 12 Un 
014.002.

046 

Pinça cirúrgica jacaré: comprimento 08cm. 

Aço inoxidável AISI 420, para cirurgia de ouvido, a ponta 

deverá ser delicada, com bom acabamento, polimento 

perfeito sem buracos ou defeitos superficiais que possam 

provocar manchas ou corrosão, as cremalheiras deverão 

ter funcionamento suave e progressivo, sem trancos, sem 

escapar com facilidade, sem arranhar no encaixe, a peça 

deverá ter identificação do fabricante com código e lote 

de fabricação para efeito de garantia. Garantia de 10 anos 

contra defeitos de peças e fabricação. Em conformidade 

com o INMETRO e com as recomendações contidas nas 

normas da ABNT. | Unidade: Unid - 

R$ 197,91 

54 10 Un 
014.002.

049 

Pinça kelly reta 16cm.comprimento 14 cm 

Embalada individualmente. Características: Hemostática, 

em aço inoxidável cirúrgico AISI-420; autoclavável, sem 

presença de oxidação. Garantia de 10 anos contra defeitos 

de peças e fabricação. Em conformidade com o 

INMETRO e com as recomendações contidas nas normas 

da ABNT. | Unidade: Unid - 

R$ 26,60 

55 12 Kt 
014.002.

062 

Reanimador pulmonar manual adulto (ambu) - 

ressuscitador manual (ambú) para adulto, capacidade de 

volume do balão entre 1600 a 2000ml, produto 

autoclavável confeccionado em silicone grau médico 

translúcido de alta resistência a variações de temperatura 

e repetidos ciclos de esterilização e resistente a 

desinfecçao quimica de auto nivel, com mascara facial 

adulta nas numerações 3, 4 e 5 podendo ser transparente 

com bojo em policarbonato e coxim de silicone 

autoclavavel, válvula paciente unidirecional com conector 

universal resistente, autoclavável para máscara facial o 

que possibilita 360¨ de rotação; membrana interna anti-

reinalação tipo bico de pato em silicone; conector 

universal; válvula de segurança (pop-off) de 60cmH2O e 

40 cmH2O, balão de ventilação em silicone transparente; 

válvula do reservatório unificada, com diafragma em 

silicone e duas membranas t em silicone autoclavaveis; 

bolsa reservatório de O2 em PVC e/ ou silicone, com 

volume aproximado 2000ml a 2500ml, extensão de 

oxigênio em PVC, com 2m de comprimento com válvula 

de peep.Prazo de validade 24meses sendo a mínima não 

R$ 171,63 



 

 

 

 

 

 

 

anterior a 12meses a partir da data de entrega, embalagem 

contendo dados de rotulagem, identificação, procedência, 

nº lote, data de fabricação, validade registros na 

ANVISA. | Unidade: Kit  

56 1.320 Un 
014.001.

743 

Seringa descartável 1ml com agulha 12,7x0,33 

(NR 32) especificação técnica: - estéril, uso único, 

transparente, atóxica, com bico que garanta conexões 

seguras e sem vazamentos, corpo lubrificado, êmbolo 

com ramificações em sua base para facilitar a aplicação 

sem deslize dos dedos, êmbolo deslizável, ajustado ao 

corpo da seringa, de modo a impedir a entrada de ar, com 

anel de retenção de borracha fixado em sua extremidade. 

Embalagem individual com selagem eficiente que garanta 

a integridade do produto até o momento de sua utilização, 

permite a abertura e transferência com técnica asséptica, 

trazendo externamente os dados de identificação, 

procedência, número de lote, data de validade e número 

de registro no ministério da saúde, cilindro siliconado que 

proporciona deslizamento suave, cilindro transparente e 

com escala nítida, escala numerada em traços longos a 

cada 10 u.i. e a secundária a cada 2 u.i.; feitas com tinta 

atóxica em azul ou preta. As seringas vêm embaladas 

individualmente e são esterilizadas por óxido de etileno, 

submetidas a todos os ensaios físico-químicos e 

microbiológicos de acordo com as normas NBR. 

Embalagem individual com selagem eficiente que garanta 

a integridade do produto até o momento de sua utilização, 

permite a abertura e transferência com técnica asséptica, 

trazendo externamente os dados de identificação, 

procedência, número de lote, data de validade e número 

de registro no ministério da saúde. | Unidade: Unid - 

R$ 0,96 

57 700 Un 
014.001.

990 

Cateter nasal de silicone tipo óculos.  

Cateter 100% silicone. Canalículas reguláveis que 

possibilitam adequá-las ao tamanho das fossas nasais do 

paciente. Não causa dermatites. Posicionamento seguro, 

permitindo liberdade total de movimento ao paciente. 

Acompanha extensão em PVC. Estéril. Embalagem que 

permita abertura asséptica e barreira microbiana na qual 

constem impressos os dados de identificação, código, 

lote, data de fabricação e validade, registro na ANVISA. | 

Unidade: Unid - 

R$ 4,08 

58 60 Un 
014.001.

992 

Cateter nasal de silicone tipo óculos infantil.  

Cateter 100% silicone. Canalículas reguláveis que 

possibilitam adequá-las ao tamanho das fossas nasais do 

paciente. Não causa dermatites. Posicionamento seguro, 

permitindo liberdade total de movimento ao paciente. 

Acompanha extensão em PVC. Estéril. Embalagem que 

permita abertura asséptica e barreira microbiana na qual 

constem impressos os dados de identificação, código, 

lote, data de fabricação e validade, registro na ANVISA. | 

R$ 4,17 



 

 

 

 

 

 

 

Unidade: Unid - 

59 24 Un 
014.001.

714 

Cureta auricular reta para cerúmen 10cm  

Curetas para a limpeza auricular 10cm com reta para 

limpeza e a remoção de objetos estranhos do interior do 

ouvido. Leve e flexível, caboanatômico, descartável e 

mais higiênico. Podem ser usadas em conjunto com o 

otoscópio em aço inox. Garantia mínima de 10 anos 

contra defeito de fabricação. Fabricado de acordo com os 

padrões internacionais de qualidade e normas da ABNT. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante e com registro no MS e certificação 

na ANVISA. | Unidade: Unid 

R$ 58,17 

60 200 Un 
014.001.

827 

Lençol de solteiro em cretone branco. 

Pré-encolhido. - 100% algodão, - trama bem fechada, - 

medindo 2,20 comprimento x 1,40 largura, depois de 

embanhado as medidas deverão ser as mesmas. - Bainha 

com 02 costuras batidas. O lençol deverá apresentar após 

03 lavadas o equivalente a 550 gramas ou mais, fio 20. - 

Deverá ser personalizado mecanicamente com o brasão 

da Prefeitura Municipal em modelo a ser fornecido, em 

toda a extensão do lençol, com tinta em cor (cujo tom 

será informado), tom sobre tom do tecido, com 

espaçamento máximo de 20 x 20cm (+/-5%) tanto na 

horizontal quanto na vertical, em modelo a ser fornecido. 

Logotipo com tinta resistente ao processo de lavanderia 

hospitalar. | Unidade: Unid - 

R$ 43,96 

61 12 Pt 
014.001.

721 

Semente natural do tipo vacária (semen vaccariae). 

Indicada para aplicação em pontos auriculares em 

procedimentos de auriculoterapia. Produto selecionado, 

íntegro, de tamanho uniforme, seco e isento de impurezas, 

mofo ou fragmentações, acondicionado de forma a 

preservar suas características físicas até o momento do 

uso. Destinado à fixação com fita adesiva hipoalergênica 

apropriada para contato com a pele, proporcionando 

estímulo mecânico contínuo nos pontos auriculares. 

Deverá ser fornecido em embalagem adequada, contendo 

identificação do fornecedor, lote e data de validade 

quando aplicável, atendendo às normas sanitárias vigentes 

para produtos utilizados em práticas integrativas e 

complementares em saúde. | Unidade: Pacote - 

R$ 83,30 

62 3.612 Cx 
014.000.

957 

Seringa descartável de 1 ml 29 g ½ com agulha 0,33mm x 

13 mm - 100 ui (escala unitária) 

Seringa descartável para uso único, escala graduada de 1 

em 1 unidade, agulha fixa de 13 mm de comprimento por 

0,33 mm de diâmetro sem espaço morto e com 

capacidade para até 100 unidades de insulina e com 

dispositivo de segurança, atendendo a NR 32. Embalado 

individualmente em material que promova barreira 

R$ 1,00 



 

 

 

 

 

 

 

microbiana e abertura asséptica. Esterilizada a Gás Óxido 

de Etileno - ETO, embalado individualmente em Papel 

Grau Cirúrgico e filme termoplástico; atóxica e 

apirogênica. Embalagem que l constem impressos os 

dados de identificação, código, lote, data de fabricação, 

validade e registro na ANVISA. Caixa com 100. 

63 3.000 Un 
014.001.

759 

Seringa descartável de 1 ml com bico tipo luer slip:  

Composta por: cilindro em polipropileno atóxico 

altamente transparente, que permite a visualização nítida 

do fluido aspirado, com anel de retenção que não permita 

a saída livre do êmbolo; escala de graduação com alto 

grau de precisão, com indicação numérica contendo 5 

intervalos de 1ml e subdivisões de 0,2ml entre os 

números; os traços e os números de inscrição devem ser 

claros, legíveis e isentos de falhas até o momento da 

utilização, proporcionando exatidão na mensuração; haste 

em polipropileno e pistão em borracha termoplástica 

siliconada que garanta suavidade e precisão no deslize. 

Esterilizada a Gás Óxido de Etileno - ETO, embalado 

individualmente em Papel Grau Cirúrgico e filme 

termoplástico; de uso único, atóxica e apirogênica. 

Embalagem que permita abertura asséptica e barreira 

microbiana na qual constem impressos os dados de 

identificação, código, lote, data de fabricação, validade e 

registro na ANVISA - 240 unidades (160 unidades - 

Elizabete Marota de carvalho - diálise peritoneal) | 

Unidade: unidades 

R$ 0,76 

64 100 Cx 
014.002.

002 

Seringa hipodérmica de 1 ml. 

De uso único para uso manual com bico do tipo Luer 

Lock, esterilizadas a óxido de etileno, atóxicas, 

apirogênicas e com graduação nítida permanente de 1 ml, 

sem agulha, caixa com 100 unid | Unidade: caixa 

R$ 51,32 

65 5.000 Un 
014.001.

728 

Seringa descartável 03 ml bico tipo luer slip:  

Composta por: cilindro em polipropileno atóxico 

altamente transparente, que permite a visualização nítida 

do fluido aspirado, com anel de retenção que não permita 

a saída livre do êmbolo; escala de graduação com alto 

grau de precisão com indicação numérica a cada intervalo 

de 0,5ml e subdivisões de 0,1ml entre os números: traços 

e números de inscrição devem ser claros, legíveis e 

isentos de falhas até o momento da utilização, 

proporcionando exatidão na mensuração; haste em 

polipropileno e pistão em borracha termoplástica 

siliconada que garanta suavidade e precisão no deslize. 

Esterilizada a Gás Óxido de Etileno - ETO, embalado 

individualmente em Papel Grau Cirúrgico e filme 

termoplástico; de uso único, atóxica e apirogênica. 

Embalagem que permita abertura asséptica e barreira 

microbiana na qual constem impressos os dados de 

identificação, código, lote, data de fabricação, validade e 

R$ 0,48 



 

 

 

 

 

 

 

registro na ANVISA. | Unidade: Unid - 

66 4.000 Un 
014.001.

748 

Seringa descartável 20 ml com bico tipo luer slip:  

Lateral composta por: cilindro em polipropileno atóxico 

altamente transparente, que permite a visualização nítida 

do fluido aspirado, com anel de retenção que não permita 

a saída livre do êmbolo; escala de graduação com alto 

grau de precisão, com indicação numérica de 4 intervalos 

de 5mls e subdivisões de 1ml entre os números: os traços 

e os números de inscrição devem ser claros, legíveis e 

isentos de falhas até o momento da utilização, 

proporcionando exatidão na mensuração; haste em 

polipropileno e pistão em borracha termoplástica 

siliconada que garanta suavidade e precisão no deslize. 

Esterilizada a Gás Óxido de Etileno - ETO, embalado 

individualmente em Papel Grau Cirúrgico e filme 

termoplástico; de uso único, atóxica e apirogênica. 

Embalagem que permita abertura asséptica e barreira 

microbiana na qual constem impressos os dados de 

identificação, código, lote, data de fabricação, validade e 

registro na ANVISA. | Unidade: Unid - 

R$ 0,54 

67 4.000 Un 
014.001.

920 

Sonda para aspiração traqueal calibre 08 

Sonda para aspiração traqueal, Classificação ANVISA: 

classe I, Tamanho(s): c/ calibre n. 10 e, no mínimo, 50cm 

de comprimento, Material(is): confeccionada em polivinil 

atóxico, siliconizada, Cor(es): transparente, 

Apresentação: contendo 02 orifícios laterais adequados 

para aspiração de secreções viscosas e fluídos, conector 

universal atraumático, c/ válvula intermitente na porção 

distal, Característica(s): descartável, estéril, flexível, 

Característica(s) Adicional(is): embalada individualmente 

em papel grau cirúrgico, c/ abertura em pétala. Constando 

dados de identificação e procedência, data e tipo de 

esterilização, prazo de validade e registro em órgão 

competente. | Unidade: Unid 

R$ 0,80 

68 3.000 Un 
014.001.

923 

Sonda para aspiração traqueal calibre 10 

Sonda para aspiração traqueal, Classificação ANVISA: 

classe I, Tamanho(s): c/ calibre n. 10 e, no mínimo, 50cm 

de comprimento, Material(is): confeccionada em polivinil 

atóxico, siliconizada, Cor(es): transparente, 

Apresentação: contendo 02 orifícios laterais adequados 

para aspiração de secreções viscosas e fluídos, conector 

universal atraumático, c/ válvula intermitente na porção 

distal, Característica(s): descartável, estéril, flexível, 

Característica(s) Adicional(is): embalada individualmente 

em papel grau cirúrgico, c/ abertura em pétala. Constando 

dados de identificação e procedência, data e tipo de 

esterilização, prazo de validade e registro em órgão 

competente. | Unidade: Unid 

R$ 0,84 



 

 

 

 

 

 

 

69 800 Un 
014.001.

092 

Soro glicofisiológico (sist. Fechado) solução 

glicofisiológica 500ml 

Cloreto de sódio a 0,9%, glicose 5%, bolsa de 500 ml 

solução injetável, transparente, estéril, apirogênica, 

acondicionada em frasco flexivel de polietileno ou bolsa 

flexível de polietileno, polipropileno, trilaminado 

(poliester, polietileno e polipropileno copolimero) ou 

PVC (polivinil cloreto), em sistema de infusão fechado, 

permitindo a inserção de volume adicional, garantir a 

infusão continua e drenar seu conteúdo total, volume de 

500 ml, o frasco ou bolsa devem ser transparentes 

resistentes a rachaduras, perfurações, livre de 

deformações ou sinais de rupturas, devem possuir ainda: 

1) alças de sustentação integradas; 2) graduação em pelo 

menos um de seus lados 3) ponto de infusão e de injeção 

de substâncias independentes, com membrana 

autovedável, livres de látex e desprendimento de 

partículas; 4) ponto de infusão apresentar adaptação 

universal aos equipos de infusão padrão ISO ou NBR 

14041(ou suas substitutas), não permitindo vazamentos 

ou rachaduras; 5) estabilidade a refrigeração e 

aquecimento; 6) rótulo conforme regulamento da portaria 

500 de 09/10/1997 ANVISA; 7) permitir a drenagem total 

do seu conteúdo na utilização de equipos sem dispositivo 

de entrada de ar lateral com filtro, registro no MS, com 

validade mínima de 12 meses a partir da data de entrega e 

de acordo legislação vigente. 

R$ 8,09 

70 12 Un 
014.001.

882 

Solução para limpeza de autoclave  

Removedor de ferrugem, manchas, corrosão e placas de 

depósitos e placas de depósitos alcalinos e minerais das 

superfícies externas e internas de autoclaves e de 

qualquer utensílio em aço inox. É uma solução 

revitalizadora segura, eficiente e rápida, em espuma, 

permanecendo mais tempo no local onde foi aplicado. 

Pode ser usado em qualquer utensílio de aço inox. Requer 

enxágue simples e não deixa resíduo. Apresentação: 

frasco de aproximadamente 500 ml, pronto para uso, 

produto notificado pelo ANVISA, Validade mínima de 03 

anos a partir da data de fabricação. Formulação: ácido 

fosfórica 7,0%, tenso ativo não iônico 0,00045 %, água 

Q.S.P. | Unidade: Frasco 500ml 

R$ 41,78 

71 150 Un 
014.001.

963 

Termômetro clínico digital sem contato. 

Tipo: infravermelho; aplicação: para medir a temperatura 

corporal sem contato corpóreo em adultos e crianças; 

características mínimas: distância de aferição entre 5 a 15 

cm, c/ gatilho acionador e bip indicativo 

(aproximadamente 1 segundo), display para mensuração 

da temperatura LCD retro iluminado, alarme sonoro na 

detecção de febre e apresentação de diferentes cores 

conforme a temperatura, tempo máximo para medição 1s, 

R$ 78,94 



 

 

 

 

 

 

 

desligamento automático da bateria após uso, c/ faixa de 

medição de 32,0 a 43,0 ºC (Pele) e 0 a 100°C (Superfície 

ou objetos); Alimentação: 2 pilhas AAA inclusas; 

Garantia: 1 ano. Com registro na Anvisa. | Unidade: Unid 

72 100 Un 
014.001.

971 

Termômetro higrômetro digital  

Temperatura interna 0c 50c externa - mede temperatura 

externa e interna; possui função máxima e mínima; 

umidade interna; - possui botão seletor de unidade de 

medição: c ou possui botão temperatura interna/externa; 

material plástico. Obs;: deve atender as portarias RDC 

21/2004 (serviço de alimentação) e RDC 44/2009 

(farmácias drogarias e outros); especificações técnicas 

faixa de temperatura interna: 0c 50c (32f 122f); - faixa de 

temperatura externa: -50 +70c (-58f 158f);- resolução: 

0,1c / f;- exatidão int/ext: ñ 1c de 0§c a 50§c, ñ 2§c para o 

restante da faixa. Faixa da umidade: 15% 95% ur; 

resolução: 1% ur- exatidão: ñ5% ur; comprimento do 

cabo: ñ2,40m; fonte de alimentação: pilhas 1,5v - AAA; 

(não inclusas) dimensões aproximadas: 86x64x22mm; 

peso aproximado: 85g. | Unidade: Unid 

R$ 71,70 

73 50 Un 
014.001.

976 

Tesoura cirúrgica iris reta de 11,5 

Apresentação: Embalagem individual. Características: 

Em aço inoxidável cirúrgico AISI-420; autoclavável. 

Garantia de 5 anos contra defeitos de peças e fabricação. 

Em conformidade com o INMETRO e com as 

recomendações contidas nas normas da ABNT | Unidade: 

Unid 

R$ 21,16 

74 800 Fr 
014.001.

989 

Tiras reagentes para medição de glicemia capilar.  

(Compatível com glicosimetros ON CALL PLUS) tiras 

reagentes para medição de glicemia capilar, (compatível 

com glicosimetros), para uso em glicosimetros digitais, na 

faixa de medição entre 20 a 600 mg/dl, tempo de 

resultado de teste de 0 a 30 segundos, e volume de 

amostra de 1 a 5 microlitros, obtidos por capilaridade. 

Características: reação enzimática que garante a 

especificidade do método, baseada na reação da glicose 

Dye Oxidoredutase; área de teste com absorção 

automática de pequeno volume da amostra sanguínea (2 

ul); utiliza sangue total: capilar (punção digital), venoso, 

arterial e Neonatal; não sofre a interferência de 61 

substâncias comuns em ambientes hospitalares ou 

domiciliares, incluindo maltose, inclusive a não 

interferência nos testes de pacientes sob oxigenioterapia; 

faixas de Hematócrito: dosagem fora do monitor: 20-70% 

- dosagem dentro do monitor: 20-55%; a tira deve 

permitir determinação precisa e segura de glicemia em 

sangue capilar. As tiras devem vir em caixa com 50 

(cinquenta) unidades. Devem ser utilizadas em modelos 

de glicosimetros nos quais não haja contato do sangue 

com o aparelho ou suporte do mesmo, evitando a 

R$ 35,97 



 

 

 

 

 

 

 

necessidade de limpeza de sangue residual. Prazo de 

Entrega: em no máximo 05 (cinco) dias, a partir da data 

de formalização da solicitação. Validade e Garantia 

Mínima dos Produtos: 12 (doze) meses. | Unidade: Frasco 

75 150 Mt 
014.002.

112 

Tubo de silicone para oxigenoterapia 

Confeccionado em silicone grau médico, transparente, 

flexível, atóxico e isento de látex, destinado à condução 

de Oxigenoterapia, Nebulização, Sistemas de aspiração, 

Condução de gases medicinais. Equipamentos 

hospitalares compatíveis com tubos de silicone. 

Dimensões conforme especificação do item (diâmetro 

interno × diâmetro externo), fornecido por metro linear. 

Embalagem com identificação do fabricante, lote e 

dimensões. Produto com registro ou notificação na 

ANVISA. 

R$ 24,32 

76 4 Un 
014.002.

113 

Máscara facial (oronasal)  

Para ventilação não invasiva (vni), compatível com 

aparelhos bipap e cpap, tamanho adulto. Máscara 

destinada à ventilação mecânica não invasiva, 

confeccionada em material transparente de grau médico, 

livre de látex, composta por corpo rígido em 

policarbonato ou material equivalente e almofada (coxim) 

em silicone macio, anatômico e de dupla vedação, 

proporcionando conforto ao paciente e minimizando 

vazamentos de ar. Deve possuir conector frontal padrão 

universal de 22 mm, compatível com circuitos 

respiratórios utilizados em equipamentos de BiPAP, 

CPAP e ventiladores mecânicos para ventilação não 

invasiva, conforme normas técnicas aplicáveis. O 

conjunto deverá incluir: Arnês de fixação ajustável 

confeccionado em tecido elástico ou material equivalente, 

com no mínimo quatro pontos de fixação; Presilhas ou 

sistema de engate rápido para remoção e recolocação da 

máscara sem necessidade de reajuste do arnês; Sistema de 

exalação integrado ou compatível, permitindo eliminação 

contínua do dióxido de carbono (CO?); Porta para 

monitorização de pressão e/ou conexão auxiliar, quando 

aplicável ao modelo. A máscara deverá proporcionar 

vedação eficiente, distribuição uniforme da pressão sobre 

a face, conforto durante o uso prolongado e facilidade de 

higienização. Especificações mínimas Tipo: Máscara 

facial (oronasal) para VNI; Aplicação: Ventilação não 

invasiva com aparelhos BiPAP, CPAP e ventiladores 

mecânicos; Tamanho: Adulto (P, M ou G, conforme 

solicitação da unidade requisitante); Material do corpo: 

Policarbonato transparente ou equivalente; Almofada: 

Silicone de grau médico, macio e anatômico; Conector: 

Universal padrão 22 mm; Arnês: Ajustável, reutilizável, 

com no mínimo quatro pontos de fixação; Sistema de 

exalação: Integrado ou compatível; Produto reutilizável, 

R$ 487,52 



 

 

 

 

 

 

 

de fácil limpeza e desinfecção, conforme instruções do 

fabricante; Registro válido na ANVISA 

77 2 Un 
014.002.

114 

Nebulizador para administração de medicamentos por 

aerossol. Composto por copo nebulizador graduado com 

capacidade aproximada entre 6 e 10 mL, máscara infantil 

confeccionada em PVC macio e atóxico, tubo para 

conexão à rede de oxigênio ou ar comprimido com 

comprimento aproximado de 1,5 a 2,0 metros e conector 

compatível com sistemas hospitalares. Deve proporcionar 

nebulização eficiente, ser isento de látex, de uso 

individual, não estéril (ou estéril, quando especificado), 

acondicionado individualmente e possuir registro vigente 

na ANVISA. 

R$ 115,00 

78 1.500 Un 
014.002.

115 

Sonda para aspiração traqueal estéril, calibre nº 6 (fr) 

Confeccionada em PVC flexível, transparente, atóxico e 

siliconizado. Deve possuir ponta distal arredondada e 

atraumática, um orifício terminal e dois orifícios laterais 

alternados para aspiração eficiente, conector proximal 

colorido para identificação do calibre, superfície lisa e 

resistente ao acotovelamento. Produto descartável, estéril, 

embalado individualmente, com registro vigente na 

ANVISA e validade mínima de 12 meses no momento da 

entrega. 

R$ 0,96 

79 100 Un 
014.002.

116 

Bota de unna 10,0 cm x 9,0m. 

Bandagem de algodão e poliéster flexível impregnada em 

toda sua extensão e homogeneamente distribuída com 

pasta não solidificável composta de no mínimo 23% de 

óxido de zinco (com laudo comprobatório), glicerina, 

petrolato branco, água, goma acácia e óleo de rícino. 

Adapta-se aos contornos da perna, esticando-se 

suavemente, permanecendo flexível. Indicado para 

tratamento de úlceras venosas de perna e edema linfático. 

Proporciona tratamento local da insuficiência vascular. 

Tamanho aproximado 10,0 cm x 9,0m. Embalagem 

individual que mantenha a integridade do produto 

contendo externamente dados de identificação, 

procedência, nº do lote, data de fabricação, data de 

validade e Registro no Ministério da Saúde/Anvisa. | 

Unidade: Unid - Bandagem de algodão e poliéster 

flexível impregnada em toda sua extensão e 

homogeneamente distribuída com pasta não solidificável 

composta de no mínimo 23% de óxido de zinco (com 

laudo comprobatório), glicerina, petrolato branco, água, 

goma acácia e óleo de rícino. Adapta-se aos contornos da 

perna, esticando-se suavemente, permanecendo flexível. 

Indicado para tratamento de úlceras venosas de perna e 

edema linfático. Proporciona tratamento local da 

insuficiência vascular. Tamanho aproximado 10,0 cm x 

9,0m. Embalagem individual que mantenha a integridade 

R$ 25,81 



 

 

 

 

 

 

 

do produto contendo externamente dados de 

identificação, procedência, nº do lote, data de fabricação, 

data de validade e Registro no Ministério da 

Saúde/Anvisa. | Unidade: Unid - 

80 250 Cx 
014.001.

964 

Luva nitrílica de procedimentos tamanho p 

Para manuseio de pequenas quantidades de produtos 

químicos, descartável, 100% borracha nitrílica, 

ambidestra, sem cera, plastificante ou silicone em sua 

formulação, não contém talco, amido ou proteínas. 

Possuem bainha para a proteção do pulso, Tamanho 

Pequeno - caixa com 50 pares, cor azul. Complemento: 

tamanho mínimo de 24 cm (de dedo maior ao punho), 

resistência mecânica a rasgos e perfurações 3 vezes maior 

do que o Látex ou ViniL/PVC. Atende as Normas 

Técnicas: RISCOS QUÍMICOS MT11. - Produto para 

proteção individual com Certificado de Aprovação (C.A.) 

no MTE, com registro na Anvisa, validade mínima 

12meses a partir da data de entrega. | Unidade: Caixa - 

R$ 25,93 

81 150 Un 
014.001.

911 

Sonda naso gástrica nº16. 

Sonda nasogástrica levine ou gástrica estéril descartável 

nº 16 longa – com no mínimo 40 cm e no máximo 60 cm 

de comprimento. Confeccionada em termoplástico 

polivinil (descartável) transparente, flexível, reta, 

inteiriça. Na extremidade proximal deverá ter perfuração 

de formato oval uniforme no diâmetro, número e 

distância localizada lateralmente, extremidade distal da 

sonda adaptada a um conector plástico provido de tampa, 

adequadamente articulado moldado e dimensionado de 

forma a permitir perfeito encaixe a bicos da seringa e 

equipos. O produto deverá ser embalado individualmente, 

deverá ser de fácil manuseio favorecendo a abertura com 

técnica asséptica e garantir a integridade do produto 

durante o armazenamento até o momento do uso. | 

Unidade: Unid 

R$ 2,44 

82 1.800 Un 
014.002.

117 

Equipo para sonda de jejunostomia. 

Equipo para administração de dieta enteral, 

confeccionado em material plástico atóxico, flexível, 

resistente e transparente, destinado à administração de 

dietas, medicamentos e hidratação por meio de sonda de 

jejunostomia. Deve possuir conexões seguras e 

compatíveis com sistemas de alimentação enteral, 

dispositivo para controle do fluxo e tubo flexível que 

permita a administração adequada da dieta. Produto 

estéril, de uso único, embalado individualmente, com 

identificação de lote e validade. Características: Indicado 

para administração de dieta enteral por jejunostomia; 

Material atóxico, flexível e resistente; Tubo transparente 

para visualização do fluxo; Conexões compatíveis com 

sonda de jejunostomia e recipiente de dieta; Dispositivo 

para controle do fluxo; Estéril; Uso único; Embalagem 

R$ 2,23 



 

 

 

 

 

 

 

individual; Identificação de lote, validade e fabricante; 

Registro/notificação na ANVISA, quando aplicável.  

83 1.800 Un 
014.002.

118 

Equipo para sonda de gastrostomia. 

Equipo para administração de dieta enteral, 

confeccionado em material plástico atóxico, flexível e 

transparente, estéril, destinado à administração de dietas, 

medicamentos e hidratação por meio de sonda de 

gastrostomia. Deve possuir conexão compatível com a 

sonda de gastrostomia e recipiente de dieta, dispositivo 

para controle do fluxo, tubo flexível e resistente, 

permitindo administração segura e contínua da dieta 

enteral. Produto de uso único, embalado individualmente 

e com identificação de lote e validade. Características: 

Uso: administração de dieta enteral por gastrostomia; 

Material atóxico, flexível e resistente; transparente, 

permitindo visualização do fluxo; Conexões seguras e 

compatíveis com sistemas de alimentação enteral; 

Dispositivo para controle do fluxo; Estéril; Uso único; 

Embalagem individual; com lote, validade e identificação 

do fabricante; Registro/notificação na ANVISA, quando 

aplicável 

R$ 2,71 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais médico hospitalares para reposição de insumos necessários à continuidade dos 

procedimentos ambulatoriais e de urgência nas unidades de saúde do Município de Pompéu/MG, 

consoante às condições, especificações e quantitativos detalhados no Termo de Referência, integrante 

deste Edital e seus Anexos. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação se justifica pela necessidade de repor os materiais médico-hospitalares utilizados 

diariamente nas unidades de saúde, evitando a interrupção dos atendimentos. O suprimento adequado 

desses itens garante a continuidade dos procedimentos, a segurança de pacientes e profissionais e a 

qualidade dos serviços prestados. A não aquisição pode levar a cancelamentos, atrasos e risco à saúde 

da população. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A empresa contratada deverá realizar a entrega dos materiais conforme a demanda do Município.  

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, encaminhada por meio eletrônico (e-mail). 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado na Avenida Galdino Morato, nº 

100, Bairro São José, no Município de Pompéu/MG, CEP 35.640-000, de segunda a sexta-feira, no 

horário de 07h00 às 15h30, pelo telefone (37) 3523-8510, e-mail almoxarifado@pompeu.mg.gov.br 

Eventuais dúvidas ou solicitações de esclarecimentos acerca da entrega dos produtos poderão ser 

encaminhadas para o e-mail pgfsaude@pompeu.mg.gov.br ou telefone (37) 3523-8606. 

Após a execução, a contratada deverá comunicar formalmente ao setor responsável que a entrega foi 

concluída, para fins de conferência técnica. 

Caso os materiais estejam em desacordo com as especificações exigidas, poderão ser rejeitados, total 

mailto:almoxarifado@pompeu.mg.gov.br
mailto:pgfsaude@pompeu.mg.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

ou parcialmente, devendo ser corrigidos ou substituídos no prazo de10 (dez) dias, contados da 

notificação, sem ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da aplicação de sanções 

contratuais, se cabíveis. O recebimento, seja provisório ou definitivo, não exime a contratada da 

responsabilidade por eventuais prejuízos decorrentes da execução inadequada ou em desconformidade 

com os requisitos estabelecidos neste documento. 

3.2. Concluída a entrega dos produtos, o recebimento do mesmo dar-se-á, através de vistoria conjunta 

realizada pela adjudicatária e pela Comissão de Recebimento. 

3.3. A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa participante do certame, 

em nome da razão social do Município de Pompéu e deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com 

o seu objeto. 

3.4. Por motivo de força maior, a entrega poderá ser realizada, mediante autorização e aviso prévio, em 

outro local. 

3.5.O recebimento dos produtos, será efetuado pelo setor requisitante, após a verificação da quantidade 

e qualidade dos mesmos e conseqüente aceitação, obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, 

substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verifiquem defeitos ou incorreções. 

 

4. DA COMPROVAÇÃO DA CONFORMIDADE TÉCNICA (AMOSTRAS E CATÁLOGOS) 

4.1. Em razão da natureza padronizada e de consumo imediato dos materiais hospitalares objeto desta 

licitação, fica dispensada a apresentação de amostras físicas ou protótipos. 

4.2. Para fins de comprovação da perfeita conformidade técnica, sanitária e regulatória dos itens 

ofertados, a licitante deverá anexar à sua proposta, obrigatoriamente em formato PDF pesquisável 

(com possibilidade de seleção de texto), catálogo, ficha técnica ou datasheet emitido pelo fabricante, 

contendo: 

a) Descrição comercial detalhada e composição do produto; 

b) Dimensões, medidas e prazo de validade; 

c) Número do registro ou da notificação na ANVISA (quando aplicável); 

d) Demais requisitos e especificações técnicas exigidos neste Edital. 

4.3. A análise desta documentação técnica será realizada de forma prévia e isonômica, visando garantir 

a qualidade, a compatibilidade e a adequação dos produtos às necessidades assistenciais, bem como a 

segurança dos pacientes e a continuidade dos serviços de saúde. 

4.4. A ausência de apresentação dos documentos técnicos exigidos ou a desconformidade com as 

especificações do edital ensejará a desclassificação da proposta para o lote/item correspondente. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: 

5.1. Tais exigências guardam relação direta com a execução do contrato, pois asseguram que o 

fornecedor possua infraestrutura e controles necessários para manter o abastecimento contínuo, em 

condições que preservem a qualidade e a segurança dos materiais destinados aos atendimentos 

ambulatoriais e de urgência. 

 

6. RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA: 

A contratada deverá: 

a) A contratada deverá fornecer os materiais médico-hospitalares conforme as especificações e 

quantidades solicitadas, respeitando os prazos de entrega definidos.  

b) Todos os itens devem ser originais, estar dentro do prazo de validade, possuir registro nos órgãos 

competentes e chegar devidamente acondicionados às unidades de saúde indicadas, acompanhados de 

notas fiscais e certificados de qualidade.  

https://www.gov.br/anvisa/pt-br


 

 

 

 

 

 

 

c) A empresa deverá substituir, sem custo adicional, produtos que apresentem defeitos, avarias ou 

divergências em relação ao pedido, mantendo rastreabilidade de lotes e datas de fabricação.  

d) É responsável por garantir a qualidade do fornecimento, cumprir suas obrigações trabalhistas e 

fiscais e reparar eventuais danos causados pelo descumprimento das condições contratadas. 

 

7. RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATANTE: 

A contratante deverá: 

a) Designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 

contratual, desde a entrega até o recebimento definitivo dos materiais médico-hospitalares;  

b) Providenciar espaço adequado e seguro para o recebimento, conferência e armazenamento 

provisório dos itens adquiridos, bem como disponibilizar todas as informações técnicas 

necessárias à contratada;  

c) Conferir, no ato da entrega, as quantidades, marcas, prazos de validade, condições de 

embalagem e demais especificações constantes do Termo de Referência, recusando 

imediatamente os materiais que não atendam ao padrão requerido;  

d) Registrar em ata ou relatório próprio eventuais não conformidades e comunicar formalmente a 

contratada para saneamento, aplicando as medidas cabíveis previstas no contrato quando 

necessário;  

e) Atestar o recebimento definitivo somente após verificação da conformidade integral dos 

produtos e distribuição às unidades de saúde;  

f) Realizar o pagamento à contratada nos prazos estabelecidos contratualmente, condicionado ao 

atesto do fiscal do contrato e à apresentação da documentação fiscal regular;  

g) Assegurar-se de que todas as condições logísticas e administrativas sob responsabilidade da 

Administração sejam providenciadas para viabilizar a entrega, a conferência e o adequado 

armazenamento dos materiais, garantindo a continuidade dos atendimentos nas unidades de saúde 

do Município. 

 

8 . PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado em até 25 (vinte e cinco) dias úteis da data em que foi efetuado o 

fornecimento/serviço, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas. 

 

9. DA VIGÊNCIA 

9.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura.  

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas adequações orçamentárias nº  

02.11.10.301.0021.2.223.1.621.000.055.000 28 669 

 

 

________________________________________ 

Bianca Assunção Campos 

Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 219/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2026                     

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

 

 

Mediante o presente, credenciamos o(a) Sr.(a) .............................., portador (a) da Cédula de 

Identidade nº ............... e CPF nº ...................., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura 

Municipal de ___________, na modalidade Pregão Eletrônico, na qualidade de REPRESENTANTE 

LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes  para pronunciar-se em nome da empresa ................, CNPJ nº 

..............., bem como formular propostas, ofertar lances no pregão eletrônico e praticar todos os demais 

atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos. 

 

 

 ................, ......... de .................................. de ............. 
 

 

 Assinatura do Dirigente da Empresa 
 

QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 
 

1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da 

empresa, caso o reconhecimento de firma vier como pessoa física. 
 

2. Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, não há necessidade 

da apresentação do estatuto ou contrato social. 
 

3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento público, 

não é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa. 
 

4. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento particular, é 

necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa, se o 

reconhecimento de firma for pessoa física. Se o reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não 

é necessária a apresentação daqueles documentos da empresa. 
 

5. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento 

ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 

licitatório. 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 219/2026                                                                      

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2026                     

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto deste Pregão, acatando todas as 

estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:  
 

Item Qtde Un DESCRIÇÃO Marca P. Unit. P. Total 

01       

02       

Valor total da proposta (expresso em algarismos e por extenso): 
 

(no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser computados o lucro e 

todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e 

previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não 

sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.) 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da data limite prevista para entrega das 

propostas. 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:  

A empresa contratada deverá realizar a entrega dos materiais conforme a demanda do Município.  

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, encaminhada por meio eletrônico (e-mail). 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado na Avenida Galdino Morato, nº 

100, Bairro São José, no Município de Pompéu/MG, CEP 35.640-000, de segunda a sexta-feira, no 

horário de 07h00 às 15h30, pelo telefone (37) 3523-8510, e-mail almoxarifado@pompeu.mg.gov.br 

Eventuais dúvidas ou solicitações de esclarecimentos acerca da entrega dos produtos poderão ser 

encaminhadas para o e-mail pgfsaude@pompeu.mg.gov.br ou telefone (37) 3523-8606. 

Após a execução, a contratada deverá comunicar formalmente ao setor responsável que a entrega foi 

concluída, para fins de conferência técnica. 

Caso os materiais estejam em desacordo com as especificações exigidas, poderão ser rejeitados, total 

ou parcialmente, devendo ser corrigidos ou substituídos no prazo de10 (dez) dias, contados da 

notificação, sem ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da aplicação de sanções 

contratuais, se cabíveis. O recebimento, seja provisório ou definitivo, não exime a contratada da 

responsabilidade por eventuais prejuízos decorrentes da execução inadequada ou em desconformidade 

com os requisitos estabelecidos neste documento. 

Concluída a entrega dos produtos, o recebimento do mesmo dar-se-á, através de vistoria conjunta 

realizada pela adjudicatária e pela Comissão de Recebimento. 

A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa participante do certame, em 

nome da razão social do Município de Pompéu e deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o 

seu objeto. 

Por motivo de força maior, a entrega poderá ser realizada, mediante autorização e aviso prévio, em 

outro local. 

O recebimento dos produtos, será efetuado pelo setor requisitante, após a verificação da quantidade e 

qualidade dos mesmos e conseqüente aceitação, obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, 

substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verifiquem defeitos ou incorreções. 

mailto:almoxarifado@pompeu.mg.gov.br
mailto:pgfsaude@pompeu.mg.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

 

PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO: 

(Garantia de no mínimo 03 (três) meses, que começará a correr ao término da garantia legal de que 

trata a Lei nº 8.078/90, adotando-se, para tanto, como termo inicial a partir da data de entrega do 

produto;) 

 

Declaro: 

01 - que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

02 - que o objeto do certame será entregue conforme estipulado no Termo de Referência anexo I deste 

edital. 

03 - Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 

no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. (a) 

___________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________, como representante 

legal desta empresa. 

Razão social da empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Email: 

Dados da conta bancária da empresa (o pagamento só será efetuado na conta corrente em nome da 

empresa CNPJ). 

Banco: 

Nº. Agencia: 

Nº Conta: _____________________, ______ de ___________ de 2026. 

 

______________________________________________ 

       Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

 
 

_____________________, ______ de ___________ de _____. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: _______________________________________ 

 

Nº Cédula de Identidade: _________________________ 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 219/2026                     

PREGÃO Nº 078/2026. 

PROCESSO Nº 219/2026. 
 

VALIDADE: 12 meses, permitida a prorrogação por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso; (art. 84 da Lei 14.133/21) 
 

Aos ___(  ) dias do mês de  ______ de 2026, na sala de licitações, na sede da Prefeitura Municipal, 

situada na Avenida Galdino Morato de Menezes, nº. 100, centro, nesta cidade, o Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal, Sr. Kenedy Wállafy Souza de Oliveira, nos termos do art. 82 da Lei Federal 14.133/21, das 

demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 

PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2026, TIPO MENOR PREÇO, por deliberação do pregoeiro 

oficial e equipe de apoio, e por ele homologada conforme Processo nº 219/2026                     

RESOLVE registrar os preços para os fornecimentos constantes nos anexos desta ata, beneficiário 

____________________________________, CNPJ: ________________________, com sede à  rua 

___________________, n°____ no bairro ________________, na cidade de __________________,  

neste ato representado por ___________________________________, CPF: _____________, 

conforme quadro abaixo: 
 

ITEM UNID QUANT DISCRIMINAÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 

01 

 

 

UNID 

 

 

 

 

 

   

       

 

 

01 - DO OBJETO: 

O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais médico 

hospitalares para reposição de insumos necessários à continuidade dos procedimentos ambulatoriais e 

de urgência nas unidades de saúde do Município de Pompéu/MG, consoante às condições, 

especificações e quantitativos detalhados no Termo de Referência, integrante deste Edital e seus 

Anexos. 

  

02 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
I - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, 

permitida a prorrogação por igual período desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 

84 da Lei 14.133/21. 

II - Nos termos do art. 83 da Lei Federal 14.133/21, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 

de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta ata. 

III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal 14.133/21, a presente Ata 

de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

03 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo objeto, por 

todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 
 

04 - DO PREÇO 
I - Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os 

constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 078/2026                     

II - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da legislação 

pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº 078/2026                  

que integra o presente instrumento de compromisso. 

III - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, 

no Pregão nº 078/2026 pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também a integram. 
 

05 - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
I – A empresa contratada deverá realizar a entrega dos materiais conforme a demanda do Município.  

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, encaminhada por meio eletrônico (e-mail). 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado na Avenida Galdino Morato, nº 

100, Bairro São José, no Município de Pompéu/MG, CEP 35.640-000, de segunda a sexta-feira, no 

horário de 07h00 às 15h30, pelo telefone (37) 3523-8510, e-mail almoxarifado@pompeu.mg.gov.br 

Eventuais dúvidas ou solicitações de esclarecimentos acerca da entrega dos produtos poderão ser 

encaminhadas para o e-mail pgfsaude@pompeu.mg.gov.br ou telefone (37) 3523-8606. 

Após a execução, a contratada deverá comunicar formalmente ao setor responsável que a entrega foi 

concluída, para fins de conferência técnica. 

Caso os materiais estejam em desacordo com as especificações exigidas, poderão ser rejeitados, total 

ou parcialmente, devendo ser corrigidos ou substituídos no prazo de10 (dez) dias, contados da 

notificação, sem ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da aplicação de sanções 

contratuais, se cabíveis. O recebimento, seja provisório ou definitivo, não exime a contratada da 

responsabilidade por eventuais prejuízos decorrentes da execução inadequada ou em desconformidade 

com os requisitos estabelecidos neste documento. 

II - Concluída a entrega dos produtos, o recebimento do mesmo dar-se-á, através de vistoria conjunta 

realizada pela adjudicatária e pela Comissão de Recebimento.  

III - A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa participante do certame, 

em nome da razão social do Município de Pompéu e deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com 

o seu objeto. 

IV - Por motivo de força maior, a entrega poderá ser realizada, mediante autorização e aviso prévio, 

em outro local. 

V - O recebimento dos produtos, será efetuado pelo setor requisitante, após a verificação da quantidade 

e qualidade dos mesmos e conseqüente aceitação, obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, 

substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verifiquem defeitos ou incorreções. 

 

06 - DO PAGAMENTO 
I - Em todos os fornecimentos, o pagamento será realizado em até 25 (vinte e cinco) dias úteis da data 

em que foi efetuado o fornecimento/serviço, mediante apresentação das respectivas Notas 

Fiscais/Faturas. 

II. A Nota Fiscal /Fatura Discriminativa deverá ser apresentada conforme descrito no Anexo I – Termo 

de referência; 

III. A Prefeitura Municipal efetuará o pagamento no prazo e condições descritas no Anexo I – Termo 

de Referência, conforme Nota Fiscal. 

mailto:almoxarifado@pompeu.mg.gov.br
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IV. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, suspenderá os prazos de liquidação. 

V. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 

cabendo à beneficiária/detentora da ata de registro de preços manter durante toda a execução do objeto, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

VI. Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver pendência de liquidação 

da obrigação financeira em virtude de penalidade; 

VII. O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento dos 

produtos, de modo a constituírem a única e total contraprestação; 

VIII. O Município poderá sustar o pagamento a que a detentora da Ata tenha direito, enquanto não 

sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes do fornecimento dos produtos. 

IX - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX / 100) 

    30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 
 

07 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
I - As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data 

posterior a do seu vencimento. 

II - Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas, no edital do 

Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para 

substituição, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

III - Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual poderá ser 

feita por memorando, oficio, telex ou fac-símile, devendo dela constar: a data, o valor unitário do 

produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável. 

IV - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota-fiscal ou nota-fiscal fatura, conforme o 

caso. 

V - A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela unidade 

requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver 

recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

VI - A cópia da ordem de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a unidade 

requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata. 

VII – Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) 

referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 

VIII - Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade junto ao FGTS, 



 

 

 

 

 

 

 

INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as condições de qualificação exigidas 

na licitação. 

IX - Demais obrigações conforme termo de referência. 
 

08 - DAS PENALIDADES 

8. 1 Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto de nº 2566, quais sejam: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

XX – manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com 

qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execução do objeto. 

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de 

obra; 

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pela Administração; 

XXV - deixar de repor funcionários faltosos; 

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento das 



 

 

 

 

 

 

 

obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 

empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 

data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva. 

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades 

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que 

se destina; 

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

 XXX - induzir a administração em erro; 

XXXI – deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da administração 

nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXII – compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução 

simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIII – impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 

recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIV – apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 

XXXV –  deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 

XXXVI –  subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXVII – deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo contratado 

quando optar pela modalidade seguro garantia; 

XXXVIII – deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

XXXIX – deixar de  manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representar o contratado na execução do contrato; 

XL – deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação aos 

contratos. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a)  de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma 

obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou 

cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos nos 

respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e 

diretrizes: 

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 

execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de 



 

 

 

 

 

 

 

atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 

parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 

contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente; 

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do 

item 8.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

8.1, subitens XVI, XVII, XVIII,  XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, 

XXXVIII e XXXIX deste edital; 

V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do 

item 8.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

8.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 

contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e contratar 

com a administração: 

 

I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 

 

II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b) der  causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por prazo 

não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

 

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame; 

 

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

III - por período de 5 (cinco)  a 6 (seis) anos,  nos casos de: 

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

8.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 2566 de 2023 

09 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

I – O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o 

disposto no art. 140 II, a e b da Lei Federal 14.133/21 e demais normas pertinentes. 

II – A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140 II, a e b da Lei Federal 

14.133/21 

 

10 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

I – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

 

Pela Administração, quando: 

A – a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

B – a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a Administração 

não aceitar sua justificativa; 

C – a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 

critério da Administração; 

D – em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços, se assim for decidido pela Administração; 

E – os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

F – por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 

processo de administração da presente Ata de Registro de Preços; 

*no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 

publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o 

preço registrado a partir da publicação. 

 

Pelas detentoras, quando: 

Mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta 

Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer 

das hipóteses previstas no art. 117, § 2° I a IV da Lei 14.133/21. 

A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados devera ser formulada com a 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na 

Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 

II – Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços pelos motivos constantes nas letras “A” a 

“D” do item I, é facultado à administração: 

A - Possibilidade de convocação do segundo colocado e seguintes em caso de cancelamento da ata. 

 

12 - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 
I - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

Secretaria requisitante. 

 

13- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão nº 078/2026 e as propostas das empresas classificadas no 

certame supra-numerado. 

13.2. - Fica eleito o foro da Comarca de Pompéu para dirimir quaisquer questões decorrentes da 



 

 

 

 

 

 

 

utilização da presente Ata. 

13.3. - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21 e demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

 

 

Pompéu/MG, __ de _______ de 2026. 

 

 

_____________________________ 

Kenedy Wállafy Souza de Oliveira 

Prefeito Municipal de Pompéu/MG 

 

 

______________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas:  

______________________________ 

CPF nº 

______________________________ 

CPF nº 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DE POMPÉU/MG, CNPJ Nº 18.296.681/0001-42, com sede na Avenida Galdino 

Morato de Menezes, 100 – São José, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

por seu Prefeito Municipal, Sr. Kenedy Wállafy Souza de Oliveira; e a 

___________________________, CNPJ Nº..............., com sede na ................................ a seguir 

denominada CONTRATADA, neste ato representada por _____________, resolvem firmar o presente 

contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Processo Licitatório nº 219/2026                    

, na modalidade Pregão Eletrônico nº 078/2026, sob a regência da  Lei Federal de n° 14.133/21 e 

Decreto Municipal nº 2565 de 2023, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. - Contratação de empresa para futura e eventual aquisição de materiais médico hospitalares para 

reposição de insumos necessários à continuidade dos procedimentos ambulatoriais e de urgência nas 

unidades de saúde do Município de Pompéu/MG, consoante às condições, especificações e 

quantitativos detalhados no Termo de Referência, integrante deste Edital e seus Anexos. 

 

ITEM UNID QUANT DISCRIMINAÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 

01 

 

 

UNID 

 

 

 

 

 

   

       

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

2.1.- O contratante pagará ao contratado, valor total estimado de R$_________________________ 

2.2. – O valor a ser pago, será apurado através das requisições emitidas e devidamente atendidas pelo 

Contratado. 

2.3. O pagamento será realizado em até 25 (vinte e cinco) dias úteis da data em que foi efetuado o 

fornecimento/serviço, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas. 

2.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, suspenderá os prazos de liquidação. 

2.5 - O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 

cabendo ao contratado manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

2.6.- Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

2.7 - O preço referido no item 2.1, incluem todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento 

do produto, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução do contrato. 

2.8 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será de 5 

(cinco) dias úteis contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação. 

2.9 - O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não sanados 

os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa aplicada. 

2.10 - Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentarão de suas obrigações e 

responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a 



 

 

 

 

 

 

 

qualidade. 

2.11 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX / 100) 

    30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO 

3.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor da ata será reajustado mediante 

iniciativa da interessada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data 

limite para apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice 

oficial. 

3.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo 

INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental.  

3.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) ocorrida nos 

12 (doze) meses imediatamente anteriores.  

3.4. Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento será por: 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. A empresa contratada deverá realizar a entrega dos materiais conforme a demanda do Município.  

O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, encaminhada por meio eletrônico (e-mail). 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado na Avenida Galdino Morato, nº 

100, Bairro São José, no Município de Pompéu/MG, CEP 35.640-000, de segunda a sexta-feira, no 

horário de 07h00 às 15h30, pelo telefone (37) 3523-8510, e-mail almoxarifado@pompeu.mg.gov.br 

Eventuais dúvidas ou solicitações de esclarecimentos acerca da entrega dos produtos poderão ser 

encaminhadas para o e-mail pgfsaude@pompeu.mg.gov.br ou telefone (37) 3523-8606. 

Após a execução, a contratada deverá comunicar formalmente ao setor responsável que a entrega foi 

concluída, para fins de conferência técnica. 

Caso os materiais estejam em desacordo com as especificações exigidas, poderão ser rejeitados, total 

ou parcialmente, devendo ser corrigidos ou substituídos no prazo de10 (dez) dias, contados da 

notificação, sem ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da aplicação de sanções 

contratuais, se cabíveis. O recebimento, seja provisório ou definitivo, não exime a contratada da 

responsabilidade por eventuais prejuízos decorrentes da execução inadequada ou em desconformidade 

com os requisitos estabelecidos neste documento. 

4.2. Concluída a entrega dos produtos, o recebimento do mesmo dar-se-á, através de vistoria conjunta 

realizada pela adjudicatária e pela Comissão de Recebimento. 

4.3. A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa participante do certame, 

mailto:almoxarifado@pompeu.mg.gov.br
mailto:pgfsaude@pompeu.mg.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

em nome da razão social do Município de Pompéu e deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com 

o seu objeto. 

4.4. Por motivo de força maior, a entrega poderá ser realizada, mediante autorização e aviso prévio, em 

outro local. 

4.5.O recebimento dos produtos, será efetuado pelo setor requisitante, após a verificação da quantidade 

e qualidade dos mesmos e conseqüente aceitação, obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, 

substituir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verifiquem defeitos ou incorreções. 

4.6. O responsável competente para fiscalizar o objeto contratado será Débora Janice de Lima Leal – 

Diretora de Atenção Básica, observados os artigos 117 e seguintes da Lei 14.133/21 e Decreto 

Municipal de n° 2565/2023.  

4.7. Na ocorrência de atrasos na entrega, o CONTRATANTE poderá aplicar as penalidades previstas 

neste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. - São obrigações das partes: 
 

I – DO CONTRATANTE: 

 

a) Notificar a CONTRATADA através da Secretaria Municipal de Administração, fixando-lhe prazo       

para corrigir irregularidades observadas no fornecimento dos produtos. 

b) Expedir, através da Secretaria Municipal de Administração, atestado de inspeção do fornecimento, 

que servirá de instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e do pagamento 

devido. 

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro do prazo 

previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias; 

d) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos deste 

contrato; 

 

II – DA CONTRATADA: 

a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do 

produto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-

refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

b) Promover o fornecimento, responsabilizando-se pela qualidade dos produtos. 

c) Substituir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato que não se adequar às especificações 

constantes deste contrato. 

d) Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.   

e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

f) Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade junto ao FGTS, 

INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as condições de qualificação exigidas 

na licitação. 

g) Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) 

referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 

h) É vedada subcontratação de pessoas física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 



 

 

 

 

 

 

 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

i) A contratada está obrigada a viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as 

suas contribuições previdenciárias foram recolhidas; 

j) A contratada é obrigada a viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados; 

k) A contratada está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 

obtenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização; 

l) A contratada deve, sempre que solicitado, apresentar extrato de FGTS dos empregados; 

J) Demais obrigações conforme termo de referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas adequações orçamentárias nº  

02.11.10.301.0021.2.223.1.621.000.055.000 28 669 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

7.1. - O prazo de vigência deste contrato será até ___/____/____, contado da data de sua assinatura. 

7.2. - A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei 

Federal nº14.133/21. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

8.1. - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, 

por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações; 

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9. 1 Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto de nº 2566/2023, quais sejam: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

 

 

 

 

 

 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

XX – manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com 

qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execução do objeto. 

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de 

obra; 

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pela Administração; 

XXV - deixar de repor funcionários faltosos; 

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos 

empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 

data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva. 

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades 

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que 

se destina; 

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

 XXX - induzir a administração em erro; 

XXXI – deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da administração 

nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXII – compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução 

simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIII – impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos 

recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos com 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIV – apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 

XXXV –  deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 

XXXVI –  subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXVII – deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo contratado 

quando optar pela modalidade seguro garantia; 



 

 

 

 

 

 

 

XXXVIII – deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

XXXIX – deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representar o contratado na execução do contrato; 

XL – deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação aos 

contratos. 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a)  de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma 

obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou 

cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos nos 

respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e 

diretrizes: 

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 

execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de 

atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 

parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 

contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente; 

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do 

item 9.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

9.1, subitens XVI, XVII, XVIII,  XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, 

XXXVIII e XXXIX deste edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do 

item 9.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

9.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 

contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e contratar 

com a administração: 

I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 

II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b) der  causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 

 

 

 

 

 

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por prazo 

não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame; 

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

III - por período de 5 (cinco)  a 6 (seis) anos,  nos casos de: 

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 

9.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto nº 2566 de 2023 

9.4 Será considerada falta grave e caracterizada como falha em sua execução, o não recolhimento das 

contribuições sociais da Previdência Social, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo 

da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a Administração, nos 

termos da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 

10.1. - O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do Município e no 

PNCP, conforme disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1. - Fica eleito o foro da comarca de Pompéu para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execução 

do presente contrato. 

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo. 

 

Pompéu, ___de ______________ de 2026. 

 

 

_____________________________ 

Kenedy Wállafy Souza de Oliveira 

Prefeito Municipal de Pompéu/MG 

 

 

______________________________ 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: ______________________          ________________________ 

                         CPF nº:                                           CPF nº 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 219/2026, 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2026. 
 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº...............    ...., por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr (a) ...................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF 

nº ........................., DECLARA, sob as penas da Lei que: 

 

A - EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

Declara para fins do disposto no inciso VI do art.  68 da Lei nº 14.133/21 acrescido pela Lei nº 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

B - DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

C - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA A 

REABILITAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Declara que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 

 

D - DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP 

Declara para todos os efeitos legais, que, no ano calendário de realização da licitação, não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos 

benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006. 

 

Assume, ainda, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações prestadas. 
 

_______________________, ______ de ___________ de 2026. 

 

 

______________________________________________ 

            Assinatura do Representante Legal  

 

 

 


